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SECRETARIA DA CORTE

São José, 13 de fevereiro de 2006
CIDH-EDIT-17-06

Senhor Secretário-Geral:


Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, de acordo com o disposto no artigo 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para submeter, por seu digno intermédio (artigo 91, f da Carta da Organização), à Assembléia Geral da Organização o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos correspondente a 2005, nos quatro idiomas oficiais, de acordo com o disposto no artigo 35 do Regulamento do Conselho Permanente.


Figura anexo o texto impresso do Relatório Anual em espanhol, inglês, francês e português, bem como um CD-ROM com qual constam as páginas preliminares (capa e índice), os referidos textos e os anexos (em espanhol) do Relatório.  Além disso, tomo a liberdade de recordar a Vossa Excelência que, em virtude do Acordo de 22 de junho de 2005, a Corte resolveu “diferir a tradução de todas suas decisões emitidas a partir de 1o de janeiro de 2005, até dispor dos recursos financeiros suficientes para fazê-lo e, conseqüentemente, divulgar essas decisões somente no idioma em que foram elaboradas”.  Ante o exposto, os anexos do Relatório estão unicamente em espanhol.  Muito grato ficarei por seus bons ofícios no sentido de que sejam tomadas as providências necessárias para que um exemplar do Relatório Anual da Corte seja enviado pela Secretaria-Geral a cada uma das Missões, a fim de que dele disponham com a devida antecedência à apresentação do mesmo à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) da Organização.


Tomo também a liberdade de informar Vossa Excelência que, para fins da apresentação desse Relatório à CAJP em 10 de março deste ano, bem como para a Assembléia Geral, a Corte o enviará devidamente publicado.


Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração.


Pablo Saavedra Alessandri


Secretario

A Sua Excelência o Senhor
José Miguel Insulza

Secretário-Geral
Organização dos Estados Americanos
Washington, D.C.
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Convención Americana sobre Derechos Humanos

I.
ORIGEM, 

ESTRUTURA 

E COMPETÊNCIAS DA CORTE

A.
CRIAÇÃO


A Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Corte”, “a Corte Interamericana” ou “o Tribunal”) foi estabelecida em conseqüência da entrada em vigor, em 18 de julho de 1978, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou “Pacto de San José, Costa Rica” (doravante “a Convenção”, “a Convenção Americana” ou “a C.A.D.H.”), ao ser depositado o décimo primeiro instrumento de ratificação por um Estado membro da Organização dos Estados Americanos (doravante “a OEA” ou “a Organização”). A Convenção foi adotada na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, realizada de 7 a 22 de novembro de 1969 em San José, Costa Rica.


Os dois órgãos de proteção dos direitos humanos previstos pelo artigo 33 da Convenção Americana são a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Comissão” ou “a Comissão Interamericana”) e a Corte. Ambos órgãos têm como função assegurar o cumprimento das obrigações impostas pela Convenção.

B.
ORGANIZAÇÃO


O Estatuto da Corte (doravante “o Estatuto”) dispõe que ela é uma instituição judiciária autônoma com sede em San José, Costa Rica, cujo objetivo é aplicar e interpretar a Convenção.


A Corte é constituída por sete Juízes, nacionais dos Estados membros da OEA.  São eleitos a título pessoal “dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais ou do Estado que os propuser como candidatos” (artigo 52 da Convenção). Conforme o artigo 8 do Estatuto, o Secretário-Geral da OEA solicitará aos Estados Partes na Convenção (doravante “Estados Partes”) que apresentem uma lista com os nomes de seus candidatos para Juízes da Corte. De acordo com o artigo 53.2 da Convenção, cada um dos Estados Partes pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de qualquer outro Estado membro da Organização.


Os Juízes são eleitos pelos Estados Partes, em votação secreta e por maioria absoluta de votos, durante a sessão da Assembléia Geral da OEA imediatamente anterior à expiração do mandato dos Juízes cessantes. As vagas da Corte decorrentes de morte, incapacidade permanente, renúncia ou remoção serão preenchidas, se possível, no próximo período de sessões da Assembléia Geral da OEA (artigos 6.1 e 6.2 do Estatuto).


Os Juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez. Os Juízes cujos mandatos expirarem continuarão funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se encontrem em fase de Sentença (artigo 54.3 da Convenção).


Se for necessário, para preservar o quórum da Corte, os Estados Partes da Convenção nomearão um ou mais Juízes interinos (artigo 6.3 do Estatuto). Existe também a figura do Juiz ad hoc, a qual tem sido utilizada pelos Estados em numerosos casos perante a Corte, quando dentre os Juízes chamados a conhecer do caso nenhum for da nacionalidade do Estado demandado ou quando, neste último suposto, esse Juiz se escuse de conhecer o caso. 


Os Estados são representados nos processos perante a Corte por agentes por eles designados (artigo 21 do Regulamento), e a Comissão será representada pelos delegados que designar para tal fim. Com a reforma regulamentária do ano 2001, os representantes da suposta vítima poderão apresentar de forma autônoma um escrito com suas petições, argumentos e provas, além de participar nas diferentes instâncias e etapas processuais perante o Tribunal.


Os Juízes estarão à disposição da Corte, a qual realiza cada ano os períodos ordinários de sessões que sejam necessários para o pleno exercício de suas funções. Atualmente, o Tribunal realiza quatro períodos ordinários de sessões ao ano. Ademais, a Corte também pode realizar sessões extraordinárias, convocadas pelo Presidente da Corte ou mediante solicitação da maioria dos Juízes. Embora não seja exigido que os Juízes residam na sede da Corte, o Presidente deverá prestar permanentemente seus serviços (artigo 16 do Estatuto).


O Presidente e o Vice-presidente são eleitos pelos Juízes por um período de dois anos, os quais poderão ser reeleitos (artigo 12 do Estatuto).


Há una Comissão Permanente da Corte integrada pelo Presidente, pelo Vice-presidente e pelos outros Juízes cuja designação o Presidente considere conveniente, de acordo com as necessidades da Corte. A Corte poderá designar outras comissões para assuntos específicos (artigo 6 do Regulamento).


A Secretaria da Corte funcionará sob a imediata autoridade do Secretário (artigo 14 do Estatuto) e um Secretário Adjunto (artigo 14 do Estatuto).

C.
COMPOSIÇÃO


Para o ano 2005, a composição da Corte foi a seguinte, pela ordem de precedência:

Sergio García Ramírez (México), Presidente;

Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente;

Oliver Jackman (Barbados);

Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); 

Cecilia Medina Quiroga (Chile);

Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e

Diego García-Sayán (Peru).


O Secretário da Corte é Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta é Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica).


Da mesma maneira, os Estados demandados exerceram o direito de designar um Juiz ad hoc em onze casos atualmente em tramitação perante a Corte (Artigo 55 da Convenção). A relação de Juízes ad hoc que participaram no ano 2005, assim como dos casos para os quais foram nomeados, é a seguinte:

	Ernesto Rey Cantor
	Caso Gutierrez Soler (Colômbia)

	Jaime Enrique Granados Peña
	Caso Ituango (Colômbia)

	Javier de Belaunde 

López de Romaña
	Caso Acevedo Jaramillo e outros (Peru)

	Juan Carlos Esguerra Portocarrero
	Caso “Masacre de Pueblo Bello” (Colômbia)

	Alejandro Sánchez Garrido
	Caso Raxcacó Reyes (Guatemala)

	Hernán Salgado Pesantes
	Caso Acosta Calderón (Equador)

	Arturo Herrador Sandoval
	Caso Fermín Ramírez (Guatemala)

	Gustavo Zafra Roldán
	Caso “Masacre de Mapiripán” (Colômbia)

	Ramón Fogel Pedroso
	Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa (Paraguai)

	Alejandro Montiel Argüello
	Caso das Irmãs Serrano Cruz (El Salvador)

	Alejandro Montiel Argüello
	Caso YATAMA (Nicarágua)

	Jorge Santistevan de Noriega
	Caso García Asto e Ramírez Rojas (Peru)


D.
COMPETÊNCIAS


De acordo com a Convenção, a Corte exerce as funções contenciosa e consultiva. A primeira função refere-se à resolução de casos em que foi alegado que um dos Estados Partes violou a Convenção e a segunda função, à faculdade que têm os Estados membros da Organização de consultar à Corte acerca da interpretação da Convenção ou “de outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados Americanos”. Também poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos da OEA assinalados em sua Carta.

1.
Função contenciosa: por esta via, a Corte determina se um Estado incorreu em responsabilidade internacional por ter violado algum dos direitos consagrados ou estipulados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos. A competência contenciosa do Tribunal se encontra regulada no artigo 62 da Convenção Americana, o qual estabelece:

1.
Todo Estado Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, a competência da Corte em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

2.
A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, por prazo determinado ou para casos específicos.  Deverá ser apresentada ao Secretário-Geral da Organização, que encaminhará cópias da mesma aos outros Estados membros da Organização e ao Secretário da Corte.

3.
A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação das disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados Partes caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, como prevêem os incisos anteriores, seja por convenção especial.


De acordo com o artigo 61.1 da Convenção “[s]omente os Estados Partes e a Comissão têm direito de submeter caso à decisão da Corte”.


O artigo 63.1 da Convenção inclui a seguinte disposição concernente às sentenças da Corte:

Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegidos nesta Convenção, a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu direito ou liberdade violados. Determinará também, se isso for procedente, que sejam reparadas as conseqüências da medida ou situação que haja configurado a violação desses direitos bem como o pagamento de indenização justa à parte lesada.


O inciso 2 do artigo 68 da Convenção dispõe que “[a] parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá ser executada no país respectivo pelo processo interno vigente para a execução de Sentenças contra o Estado”.


As sentenças da Corte são “definitiva[s] e inapeláve[is]”. Em “caso de divergência sobre o sentido ou alcance da sentença, a Corte interpretá-la-á a pedido de qualquer das partes, desde que o pedido seja apresentado dentro de noventa dias a partir da data da notificação da sentença” (artigo 67 C.A.D.H.). Os Estados Partes “comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem partes” (artigo 68 C.A.D.H.).


A Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre suas atividades, no qual “[d]e maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças” (artigo 65 C.A.D.H.).


Vinte e um Estados Partes reconhecem a competência contenciosa da Corte. São eles: Costa Rica, Peru, Venezuela, Honduras, Equador, Argentina, Uruguai, Colômbia, Guatemala, Suriname, Panamá, Chile, Nicarágua, Paraguai, Bolívia, El Salvador, Haiti, Brasil, México, República Dominicana e Barbados.


O estado de ratificações e adesões da Convenção encontra-se no final deste relatório (Anexo 68).

2.
Função consultiva: por este meio, a Corte responde consultas que formulam os Estados membros da OEA ou os órgãos da mesma, nos termos do artigo 64 da Convenção, que dispõe:

1.
Os Estados membros da Organização poderão consultar a Corte sobre a interpretação desta Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.  Também, poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

2.
A Corte, a pedido de um Estado membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos internacionais.

O direito de solicitar uma opinião consultiva não se limita aos Estados Partes na Convenção; qualquer Estado membro da OEA poderá solicitá-la. Os Estados membros da Organização são: Antigua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lucía, San Vicente e as Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


Igualmente, a competência consultiva da Corte fortalece a capacidade da Organização para resolver os assuntos que surjam em razão da aplicação da Convenção, já que permite aos órgãos da OEA consultar à Corte, no que lhes compete.

3.
Medidas provisórias: a Corte pode adotar as medidas que considerar pertinentes em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, tanto em casos que estiverem sob o conhecimento da Corte, como em assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, a pedido da Comissão Interamericana. O artigo 63.2 da Convenção assinala que:

Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar pertinentes.  Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.
E.
ORÇAMENTO


O artigo 72 da Convenção dispõe que “a Corte elaborará o seu próprio projeto de orçamento e submetê-lo-á à aprovação da Assembléia Geral, por intermédio da Secretaria Geral. Esta última não poderá nele introduzir modificações”. De acordo com o artigo 26 de seu Estatuto, a Corte administrará seu próprio orçamento. O orçamento da Corte para o ano 2005 foi de US$1.391.300,00 (um milhão trezentos e noventa e um mil trezentos dólares dos Estados Unidos da América).

A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou em seu XXXV Período Ordinário de Sessões realizado em Fort Lauderdale, Flórida, Estados Unidos, de 5 a 7 de junho de 2005, o orçamento da Corte para o ano 2006, por um total de US$1.391.300,00 (um milhão trezentos e noventa e um mil e trezentos dólares dos Estados Unidos da América). 

F.
RELAÇÕES COM OUTROS ORGANISMOS REGIONAIS DA MESMA ÍNDOLE


A Corte mantém estreitos vínculos institucionais com a Comissão Interamericana. Esses laços são fortalecidos por reuniões que, por recomendação da Assembléia Geral, devem levar a cabo seus membros (infra III). A Corte mantém também estreitas relações com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, estabelecido mediante convênio entre o Governo da Costa Rica e a Corte, que entrou em vigor em 17 de novembro de 1980. O Instituto é uma entidade internacional autônoma, de natureza acadêmica, voltada à educação, investigação e promoção dos direitos humanos com um enfoque interdisciplinar e global. Igualmente, a Corte mantém relações institucionais com a Corte Européia de Direitos Humanos, criada pela Convenção Européia de Direitos Humanos e estabelecida pelo Conselho de Europa com funções semelhantes às da Corte Interamericana.
II.
ATIVIDADES JURISDICIONAIS E 



CONSULTIVAS DA CORTE

A.
LXVI Período Ordinário de Sessões da Corte


De 28 de fevereiro a 15 de março de 2005
 a Corte realizou seu LXVI Período Ordinário de Sessões em sua sede em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período foi a seguinte: Juiz Sergio García Ramírez (México), Presidente; Juiz Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente; Juiz Oliver Jackman (Barbados); Juiz Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Juíza Cecilia Medina Quiroga (Chile); Juiz Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Juiz Diego García-Sayán (Peru). Da mesma maneira, participaram os seguintes Juízes ad hoc: nomeado pelo Estado de El Salvador no caso das Irmãs Serrano Cruz; nomeado pelo Estado da Nicarágua no caso, o senhor Alejandro Montiel Argüello; nomeado pelo Estado do Paraguai no caso da Comunidade Indígena Yakye Axa, o senhor Ramón Fogel Pedroso; nomeado pelo Estado da Colômbia no caso “Masacre de Mapiripán”, o senhor Gustavo Zafra Roldán; e nomeado pelo Estado da Colômbia no caso Gutiérrez Soler, o senhor Ernesto Rey Cantor. O Secretário da Corte é o senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta é a senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Durante este período de sessões a Corte conheceu dos seguintes assuntos:

1.
Caso James e outros (Trinidad e Tobago): Medidas Provisórias. No dia 28 de fevereiro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 1), na qual decidiu, entre outros, levantar as medidas provisórias ordenadas pela Corte em favor de Anthony Jonson em 27 de maio de 1999, e requerer ao Estado que mantenha todas as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal dos senhores Wenceslaus James, Anthony Garcia, Darrin Roger Thomas, Haniff Hilaire, Denny Baptiste, Wilberforce Bernard, Naresh Boodram, Clarence Charles, Phillip Chotalal, George Constantine, Rodney Davis, Natasha De Leon, Mervyn Edmund, Alfred Frederick, Nigel Mark, Wayne Matthews, Steve Mungroo, Vijay Mungroo, Wilson Prince, Martin Reid, Noel Seepersad, Gangadeen Tahaloo, Keiron Thomas, Samuel Winchester, Peter Benjamin, Kevin Dial, Andrew Dottin, Amir Mowlah, Allan Phillip, Krishendath Seepersad, Narine Sooklal, Mervyn Parris, Francis Mansingh, Balkissoon Roodal, Sheldon Roach, Arnold Ramlogan, Beemal Ramnarace e Takoor Ramcharan.

2.
Caso das Irmãs Serrano Cruz (El Salvador): Etapa sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 1º de março de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 2), na qual decidiu que o Estado de El Salvador violou os direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais); e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Ernestina e Erlinda Serrano Cruz e seus familiares, assim como no artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares de Ernestina e Erlinda Serrano Cruz. 

Igualmente, no ponto resolutivo terceiro da Sentença, a Corte resolveu “[n]ão […] [se] pronunciar sobre as mencionadas violações ao direito à proteção da família, direito ao nome e direitos da criança, consagrados, respectivamente, nos artigos 17, 18 e 19 da Convenção Americana. No ponto resolutivo quarto da Sentença o Tribunal resolveu “[n]ão […] [se] pronunciar sobre a mencionada violação ao direito à vida consagrado no artigo 4 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 da mesma, em prejuízo de Ernestina e Erlinda Serrano Cruz”.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, que o Estado salvadorenho deve: investigar efetivamente os fatos denunciados no presente caso, identificar e sancionar os responsáveis e efetuar uma busca séria das vítimas; eliminar todos os obstáculos e mecanismos de fato e de direito que impeçam o cumprimento de ditas obrigações no presente caso, de modo que utilize todas as medidas a seu alcance, já seja por meio do processo penal ou mediante a adoção de outras medidas idôneas; e divulgar publicamente o resultado do processo penal. Da mesma maneira, a Corte determinou uma série de medidas que o Estado deve adotar em aras de determinar o paradeiro de Ernestina e Erlinda Serrano Cruz, assim como que deve realizar um ato público de reconhecimento de sua responsabilidade e de desagravo das vítimas e seus familiares, e publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença emitida pelo Tribunal. 


Além disso, dispôs que o Estado deve designar um dia dedicado às crianças que, por diversos motivos, desapareceram durante o conflito armado interno e brindar gratuitamente o tratamento médico e psicológico requerido pelos familiares das vítimas e por Ernestina e Erlinda Serrano Cruz, em caso de que sejam encontradas com vida. Da mesma maneira, o Tribunal estabeleceu as indenizações que o Estado deve pagar por conceito de dano material sofrido pelos familiares das vítimas, assim como pelo dano imaterial ocasionado às vítimas e seus familiares e também dispôs as quantidades que o Estado deve pagar por conceito das custas e gastos originados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos. 


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Dissidente a respeito dos pontos resolutivos terceiro e quarto, o Juiz Ventura Robles fez conhecer à Corte seu Voto Dissidente a respeito do ponto resolutivo terceiro, e o Juiz ad hoc Montiel Argüello fez conhecer à Corte seu Voto Dissidente.

3.
Caso Liliana Ortega e outras (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 1º de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 3), na qual resolveu, entre outros, levantar as medidas provisórias ordenadas pela Corte em favor das senhoras Yris Medina Cova e Carmen Alicia Mendoza mediante sua Resolução de 27 de novembro de 2002 e reiterada em suas Resoluções de 21 de fevereiro de 2003, 2 de dezembro de 2003 e 4 de maio de 2004; e requerer ao Estado que mantenha e adote as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das senhoras Liliana Ortega, Hilda Páez (Gilda Páez), Maritza Romero, Aura Liscano (Lizcano) e Alicia de González.

4.
Caso Huilca Tecse (Peru): Etapa sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 3 de março de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 4), na qual decidiu admitir o reconhecimento efetuado pelo Estado do Peru e homologar parcialmente o acordo relativo às modalidades e prazos de cumprimento das reparações firmado entre o Estado e os representantes da vítima e seus familiares. A Corte decidiu que havia cessado a controvérsia em quanto os fatos que deram origem ao presente caso e que, em conformidade com os termos do reconhecimento efetuado pelo Estado, este violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) e 16 (Liberdade de Associação) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e descumpriu a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Pedro Huilca Tecse; assim como os artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana e descumpriu a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos seguintes familiares do senhor Pedro Huilca Tecse: a senhora Martha Flores Gutiérrez, companheira da vítima; seus filhos, Pedro Humberto Huilca Gutiérrez, Flor de María Huilca Gutiérrez, Katiuska Tatiana Huilca Gutiérrez, José Carlos Huilca Flores e Indira Isabel Huilca Flores, assim como de Julio César Escobar Flores.


A respeito das reparações, a Corte, tendo em conta o acordo relativo às modalidades e prazos de cumprimento das reparações firmado entre o Estado e os representantes, dispôs, entre outros, que o Estado peruano deve: investigar efetivamente os fatos do presente caso com o fim de identificar, julgar e sancionar os autores materiais e intelectuais da execução extrajudicial do senhor Pedro Huilca Tecse e divulgar publicamente o resultado do processo; fazer um ato público em reconhecimento de responsabilidade em relação com o presente caso, pedir desculpas publicamente aos familiares da vítima e publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença emitida por este Tribunal. Da mesma maneira, dispôs que o Estado deve estabelecer uma matéria ou curso sobre direitos humanos e direito do trabalho, que se denomine “Cátedra Pedro Huilca”; lembrar e exaltar na celebração oficial de 1º de maio (dia do trabalho) o trabalho do senhor Pedro Huilca Tecse em favor do movimento sindical do Peru, assim como erigir um busto em sua memória e brindar atenção e tratamento psicológico aos familiares da vítima. Finalmente, a Corte dispôs que o Estado deve pagar uma indenização por conceito de dano moral aos familiares da vítima, assim como à senhora Martha Flores Gutiérrez, por conceito de dano material.

5.
Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa (Paraguai): Etapas sobre Mérito e Eventuais Reparações e Custas. Nos dias 4 e 5 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os representantes das supostas vítimas, assim como as alegações das partes sobre mérito e eventuais reparações e custas em relação com o presente caso.

6.
Caso “Masacre de Mapiripán” (Colômbia): Etapa de Exceções Preliminares e Reconhecimento de Responsabilidade. Nos dias 7 e 8 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública com o propósito de escutar as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pelos representantes dos familiares das supostas vítimas, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pelo Estado da Colômbia, assim como suas alegações sobre exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação com este caso. Entretanto, no início da celebração da audiência pública o Estado colombiano efetuou um reconhecimento de responsabilidade internacional pela violação dos artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), e 7.1 e 7.2 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, “em relação com os fatos ocorridos em Mapiripán em julho de 1997” e retirou a primeira exceção preliminar relacionada com a “aplicação indevida dos artigos 50 e 51 da Convenção Americana”.  


Em razão do anterior, em 7 de março de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre exceções preliminares e o reconhecimento de responsabilidade efetuado pelo Estado colombiano (Anexo 5), na qual resolveu: que havia cessado a controvérsia sobre a exceção preliminar referente à “aplicação indevida dos artigos 50 e 51 da Convenção Americana” e admitir, para todos seus efeitos, a desistência por parte do Estado de dita exceção preliminar e dito reconhecimento de responsabilidade internacional. A Corte resolveu ademais desestimar a segunda exceção preliminar relativa ao esgotamento dos recursos internos e continuar com o conhecimento do caso a respeito do alcance do reconhecimento de responsabilidade do Estado sobre fatos ocorridos no caso, mas não abarcados em dito reconhecimento de responsabilidade; as supostas violações aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana; as supostas violações aos artigos 19 (Direitos da Criança) e 22 (Direito de Circulação e de Residência) de dito instrumento alegadas pelos representantes, assim como o referente às eventuais reparações e custas. 


Em conseqüência, o Tribunal continuou com a realização da audiência pública unicamente em quanto aos aspectos assinalados no ponto resolutivo quarto de dita Sentença e escutou as declarações das testemunhas e do perito convocados e as alegações orais da Comissão Interamericana, dos representantes das supostas vítimas e seus familiares e do Estado.

7.
Caso YATAMA (Nicarágua): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais mérito, Reparações e Custas. Nos dias 9 e 10 de março de 2005 a Corte escutou em audiência pública as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pelos representantes das supostas vítimas, pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pelo Estado da Nicarágua, assim como as alegações das partes sobre exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação com o presente caso.

8.
Caso Gutiérrez Soler (Colômbia): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Nos dias 10 e 11 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública com o propósito de escutar as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pelos representantes da suposta vítima e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, assim como as alegações dos representantes, da Comissão e do Estado da Colômbia sobre exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas. Não obstante, no inicio da realização da audiência pública o Estado colombiano reconheceu sua responsabilidade internacional pelas violações aos direitos humanos cometidas no presente caso e retirou a totalidade das exceções preliminares interpostas. 


Em razão do anterior, em 10 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução na qual decidiu ter por retiradas todas as exceções preliminares interpostas pelo Estado; admitir o reconhecimento de responsabilidade internacional efetuado pelo Estado e continuar com a realização da audiência pública convocada mediante Resolução do Presidente de 1º de fevereiro de 2005, mas delimitar seu objeto a reparações e custas. 


Em conseqüência, o Tribunal continuou com a realização da audiência pública unicamente sobre reparações e custas, na qual escutou as declarações das testemunhas e peritos convocados e as alegações da Comissão Interamericana, dos representantes da vítima e do Estado.


Medidas Provisórias. Em 11 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 6), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para: a) proteger a vida, integridade pessoal e liberdade pessoal do senhor Ricardo Gutiérrez Soler e sua família, a saber: sua mãe, a senhora María Elena Soler de Gutiérrez; seus filhos, Luisa Fernanda Gutiérrez Reyes, Paula Camila Gutiérrez Reyes, Leonardo Gutiérrez Rubiano, Leydi Caterin Gutiérrez Peña, Sulma Tatiana Gutiérrez Rubiano, Ricardo Alberto Gutiérrez Rubiano e Carlos Andrés Gutiérrez Rubiano e a senhora Yaqueline Reyes; e b) proteger a vida, integridade e liberdade pessoais do senhor Wilson Gutiérrez Soler e de seu filho Kevin Daniel Gutiérrez Niño, em caso de que estes últimos regressem a Colômbia.

9.
Caso Caesar (Trinidad e Tobago): Etapa sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 11 de março de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 7), na qual decidiu que o Estado de Trinidad e Tobago violou os direitos consagrados nos artigos 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma; no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana, em relação com o artigo 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da mesma; e no artigo 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma; todos eles em prejuízo do senhor Winston Caesar. Da mesma maneira, a Corte decidiu que o Estado não violou o direito consagrado no artigo 8.1 (Garantias Judiciais) da Convenção Americana.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado de Trinidad e Tobago deve: pagar uma indenização por conceito de dano imaterial ao senhor Winston Caesar; brindar gratuitamente o tratamento médico e psicológico adequado ao senhor Caesar e adotar as medidas legislativas ou de outra índole para derrogar a Lei de Penas Corporais, assim como emendar a Seção 6 de sua Constituição Política. Da mesma maneira, a Corte dispôs que o Estado deve adotar as medidas necessárias para que as condições de detenção em suas penitenciárias sejam adequadas às normas internacionais de direitos humanos sobre a matéria. 


Os Juízes García Ramírez, Jackman, Cançado Trindade e Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença.

10.
Caso Bámaca Velásquez (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 11 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 8), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que mantenha as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das seguintes pessoas: Santiago Cabrera López, Alfonso Cabrera Viagres, María Victoria López, Blanca Cabrera, Carmenlinda Cabrera, Teresa Aguilar Cabrera, Olga Maldonado, Carlos Alfonso Cabrera, José León Bámaca Hernández, Egidia Gebia Bámaca Velásquez, Josefina Bámaca Velásquez, Alberta Velásquez, Rudy López Velásquez e demais membros da família Bámaca Velásquez que residem permanentemente em Guatemala, Emerita Mendoza, Wendy Pérez Álvarez, Sulni Madeli Pérez Álvarez, José Oswaldo Pérez Álvarez, Jacobo Álvarez, José Pioquinto Álvarez, Alez Javier Álvarez, Germán Aníbal de la Roca Mendoza, Kevin Otoniel de la Roca Mendoza, Blanca Noelia Meléndez, Aron Álvarez Mendoza e sua família e demais membros da família do senhor Otoniel de la Roca Mendoza que residem permanentemente na Guatemala.

11.
Caso Fermín Ramírez (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 12 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 9), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente de medidas urgentes de 21 de dezembro de 2004 e requerer ao Estado que adote, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Fermín Ramírez, a fim de não obstaculizar o trâmite de seu caso perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

12.
Caso das Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 14 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado da Colômbia sobre medidas provisórias ordenadas pela Corte em relação com o presente caso.


No dia 15 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 10), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que adote as medidas provisórias ordenadas pela Corte em favor de todos os membros do Conselho Comunitário do Jiguamiandó e das famílias do Curbaradó e as que sejam necessárias para cumprir estritamente e de forma imediata com o ordenado pelo Tribunal, para proteger eficazmente a vida e integridade pessoal de todos os membros do Conselho Comunitário do Jiguamiandó e das famílias do Curbaradó, nos termos das Resoluções da Corte de 6 de março de 2003 e de 17 de novembro de 2004.

Da mesma maneira, resolveu requerer ao Estado que: implemente quantas providências sejam necessárias para garantir a proteção e segurança dos beneficiários das medidas; assegure e implemente as condições necessárias para que os membros das Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó, que se tenham visto forçados a deslocar-se, regressem a seus lares ou às “zonas humanitárias de refúgio” estabelecidas por estas Comunidades; outorgue proteção especial às “zonas humanitárias de refúgio”; implemente a serviço dos beneficiários das medidas provisórias nas “zonas humanitárias de refúgio” os meios técnicos necessários para estabelecer mecanismos de proteção e supervisão contínua; investigue os fatos que motivaram a adoção e manutenção das medidas provisórias, identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes e que, em particular, investigue a alegada atuação dos integrantes da força pública nos fatos de violência e ameaça que se alegam ter ocorrido em contra dos membros das Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó e os fatos relacionados com a morte do senhor Pedro Murillo.

13.
Caso da Comunidade de Paz de San José de Apartadó (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 14 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado da Colômbia sobre as medidas provisórias ordenadas pela Corte em relação com o presente caso.


No dia 15 de março de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 11), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que adote as medidas provisórias ordenadas pela Corte em favor de todos os membros da Comunidade de Paz de San José de Apartadó e as que sejam necessárias para cumprir estritamente e de maneira imediata com o ordenado por este Tribunal, para proteger eficazmente a vida e integridade pessoal de todos os membros da Comunidade de Paz de San José de Apartadó, nos termos da Resolução do Presidente da Corte de 9 de outubro de 2000 e das Resoluções da Corte de 24 de novembro de 2000, 18 de junho de 2002 e 17 de novembro de 2004. 


Da mesma maneira, resolveu requerer ao Estado que: implemente quantas providências sejam necessárias para garantir a proteção e segurança dos beneficiários das medidas e permitir que continuem morando em sua residência habitual, sem nenhum tipo de coação ou ameaça; assegure e implemente de forma efetiva as condições necessárias para que os membros da Comunidade que se tenham visto forçados a deslocar-se a outras zonas do país regressem a seus lares; garanta eficazmente as condições de segurança necessárias na rota entre San José de Apartadó e Apartadó, no terminal de transporte de Apartadó e no local conhecido como “Tierra Amarilla”; implemente, de comum acordo com os beneficiários ou seus representantes, os meios técnicos para estabelecer mecanismos de proteção e supervisão contínua adequados; investigue os fatos que motivaram a adoção e manutenção das medidas provisórias, identifique e sancione os responsáveis e, em particular, investigue a atuação dos integrantes da força pública com relação aos fatos de violência e ameaça que se alegam ter ocorrido em contra dos membros da Comunidade de Paz de San José de Apartadó e os fatos relacionados com a morte dos senhores Luis Eduardo Guerra Guerra, Bellanira Areiza Guzmán, Alfonso Bolívar Tuberquía, Sandra Milena Muñoz, Alejandro Pérez Cuiles e dos menores Deiner Andrés Guerra Tuberquia, Natalia Andrea Tuberquia Muñoz e Santiago Tuberquia Muñoz.

14.
Caso das Meninas Yean e Bosico (República Dominicana): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Nos dias 14 e 15 de março de 2005 a Corte realizou uma audiência pública na qual escutou as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pelos representantes das supostas vítimas e seus familiares e pelo Estado da República Dominicana, assim como suas alegações sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação com o presente caso.

15.
Cumprimento de Sentenças: Durante este período de sessões a Corte emitiu resoluções sobre o cumprimento da sentença nos seguintes casos: Loayza Tamayo (Peru) (Anexo 12) e Bámaca Velásquez (Guatemala) (Anexo 13).

B.
XXVI Período Extraordinário de Sessões da Corte

De 9 a 13 de maio de 2005
 a Corte realizou seu XXVI Período Extraordinário de Sessões em Assunção, Paraguai. A composição da Corte para este período foi a seguinte: Juiz Sergio García Ramírez (México), Presidente; Juiz Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente; Juiz Oliver Jackman (Barbados); Juiz Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Juíza Cecilia Medina Quiroga (Chile); Juiz Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Juiz Diego García-Sayán (Peru). Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Esta foi a primeira vez que o Tribunal sessionou fora de sua sede para realizar audiências públicas e deliberar sobre casos contenciosos, petição de opiniões consultivas e medidas provisórias. Este Período Extraordinário de Sessões do Tribunal teve início com um ato de inauguração realizado no Auditório da Corte Suprema de Justiça do Paraguai, no qual estiveram presentes, entre outros, membros dos poderes superiores da República paraguaia e diplomáticos acreditados perante o governo paraguaio. Durante este período de sessões a Corte conheceu dos seguintes assuntos:
1.
Caso Palamara Iribarne (Chile): Etapas sobre Mérito e Eventuais Reparações e Custas. No dia 9 de maio de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou a declaração de um testemunho e o ditame de um perito oferecidos pelos representantes da suposta vítima e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, assim como as alegações das partes sobre mérito e eventuais reparações e custas em relação com o presente caso.

2.
Caso García Asto e Ramírez Rojas (Peru): Etapas sobre Mérito e Eventuais Reparações e Custas. No dia 10 de maio de 2005 a Corte realizou uma audiência pública na qual escutou as declarações das testemunhas oferecidas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, assim como as alegações das partes sobre mérito e eventuais reparações e custas em relação com o presente caso.

3.
Petição de Opinião Consultiva: No dia 10 maio de 2005 a Corte estudou e deliberou sobre uma petição de opinião consultiva apresentada pelo Estado da Costa Rica em 10 de dezembro de 2004. Dita petição tinha como propósito “determinar a compatibilidade do artigo 9 inciso e) da Lei de Pessoal da Assembléia Legislativa (Lei No. 4556 de 8 de maio de 1970) e do artigo 13 da Lei da Jurisdição Constitucional (Lei No. 7135 de 19 de outubro de 1989) com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e outros instrumentos sobre a matéria”. Nesse mesmo dia a Corte emitiu uma Resolução (Anexo 14), na qual resolveu não dar trâmite à petição de opinião consultiva apresentada pelo Estado da Costa Rica, já que uma resposta à mesma poderia resultar em um pronunciamento indireto, pela via de opinião consultiva, de assuntos litigiosos ainda não resolvidos a nível interno nem submetidos à consideração da Comissão ou da Corte, o qual desvirtuaria o propósito e conteúdo da função consultiva da qual foi investido este Tribunal pelo artigo 64.2 da Convenção Americana.

4.
Caso das Penitenciárias de Mendoza (Argentina): Medidas Provisórias. No dia 11 de maio de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado da Argentina sobre o estado de implementação das medidas provisórias ordenadas pela Corte em relação com o presente caso.


Uma vez escutadas as alegações e posições das partes, o Presidente da Corte fez um chamado durante a audiência pública, mediante o qual convidou a Comissão, os representantes e o Estado, em atenção à sua coincidência em relação ao diagnóstico da situação, à apreciação dos fatos e à sua extraordinária gravidade, a apresentar um estabelecimento conjunto para dar maior especificidade às medidas provisórias. 


Nesse mesmo dia os representantes dos beneficiários, da Comissão e do Estado assinaram uma ata, mediante a qual manifestaram sua conformidade em manter vigentes as medidas provisórias e concordaram em “levar à consideração da […] Corte Interamericana [… um] conjunto de medidas destinadas a que [o] Tribunal avalie a possibilidade de especificar o conteúdo da Resolução de 22 de novembro de 2004, com o fim de garantir a vida e integridade física dos beneficiários de dita resolução”.

5.
Caso da Comunidade Sarayaku (Equador): Medidas Provisórias. No dia 11 de maio de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado do Equador sobre o estado de implementação das medidas provisórias ordenadas pela Corte em relação com o presente caso.

6.
Outras atividades: No dia 12 de maio do presente ano, os Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos realizaram uma reunião de trabalho com os Juízes da Corte Suprema de Justiça do Paraguai e posteriormente foi assinado um Acordo de Cooperação entre ambos tribunais. Em seguida, deu-se inicio a um Seminário ministrado pelos Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos para funcionários judiciais, os quais estiveram acompanhados, entre outros, pelo Magistrado Víctor Nuñez, e o Presidente da Corte Suprema de Justiça, Dr. Antonio Fretes, o qual pronunciou umas palavras de boas-vindas. Nesse mesmo dia foi firmado um Convênio de Cooperação Interinstitucional entre a Corte Interamericana e o Conselho da Magistratura da República do Paraguai. Ademais, os Juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos dividiram-se em grupos de dois para realizar seminários na Universidade Nacional Autônoma, na Universidade Americana e na Universidade Católica. Foram firmados acordos de cooperação com a Universidade Nacional Autônoma e com a Universidade Americana. O Tribunal já tinha firmado um convênio de cooperação em igualdade de condições com a Universidade Católica.

Em 13 de maio os Juízes e Secretários da Corte foram recebidos pelos Presidentes do Senado e da Câmara de Deputados, acompanhados por todos os chefes dos partidos representados em ambas câmaras. Neste ato o Presidente da Corte pronunciou um discurso, no qual se referiu à formação e evolução do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, assim como aos desafios presentes e futuros que este enfrenta. Finalizado dito ato, os Juízes e Secretários da Corte foram recebidos pela Excelentíssima Chanceler do Paraguai, senhora Leila Rachid de Cowles, desde onde se dirigiram até o Palácio de Governo, o Excelentíssimo senhor Presidente da República do Paraguai, Dr. Oscar Nicanor Duarte Frutos, conversou com os Juízes da Corte em companhia do Secretário e da Secretária Adjunta. Posteriormente, os Juízes e Secretários da Corte visitaram o Tribunal Permanente de Revisão do MERCOSUR e tiveram uma reunião de trabalho com seu Presidente, o Dr. José Antonio Moreno Ruffinelli e outros funcionários de dito Tribunal.
C.
LXVII Período Ordinário de Sessões da Corte

De 13 a 30 de junho de 2005
 a Corte realizou seu XXVII Período Ordinário de Sessões em sua sede em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período foi a seguinte: Juiz Sergio García Ramírez (México), Presidente; Juiz Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente; Juiz Oliver Jackman (Barbados); Juiz Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Juíza Cecilia Medina Quiroga (Chile); Juiz Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Juiz Diego García-Sayán (Peru). Da mesma maneira, participaram os seguintes Juízes ad hoc: nomeado pelo Estado da Nicarágua no caso YATAMA, o senhor Alejandro Montiel Argüello; nomeado pelo Estado do Paraguai no caso da Comunidade Indígena Yakye Axa, o senhor Ramón Fogel Pedroso; nomeado pelo Estado da Guatemala no caso Fermín Ramírez, o senhor Arturo Herrador Sandoval; e nomeado pelo Estado do Equador no caso Acosta Calderón, o senhor Hernán Salgado Pesantes. Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Durante este período de sessões a Corte conheceu os seguintes assuntos:

1.
Caso López Álvarez (Honduras): Medidas Provisórias. No dia 13 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 15), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal dos senhores Alfredo López Álvarez, Teresa Reyes Reyes e Gregoria Flores Martínez, os quais compareceram como testemunhas perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos na audiência pública que se realizaria a partir de 28 de junho de 2005, em relação com o caso López Álvarez.

2.
Caso “Masacre Plan de Sánchez” (Salvador Jerónimo e outros) (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 14 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 16), na qual resolveu levantar as medidas provisórias ordenadas pela Corte Interamericana em sua Resolução de 8 de setembro de 2004 em favor dos senhores Salvador Jerónimo Sánchez, Prudência Cajbon, Faustina Tojom, Juan Manuel Jerónimo e Buenaventura Jerónimo.

3.
Caso Blake (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 14 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 17), na qual resolveu levantar e dar por concluídas as medidas provisórias ordenadas pela Corte Interamericana em suas Resoluções de 22 de setembro de 1995, 18 de abril de 1997, 18 de agosto de 2000, 2 de junho de 2001, 6 de junho de 2003 e 17 de novembro de 2004, em favor dos senhores Floridalma Rosalina López Molina, Víctor Hansel Morales López, Edgar Ibal Martínez López e Sylvia Patricia Martínez López.

4.
Caso Liliana Ortega e outras (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 14 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 18), na qual resolveu, inter alia, requerer ao Estado que mantenha as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das senhoras Liliana Ortega, Hilda Páez (Gilda Páez), Maritza Romero, Aura Liscano (Lizcano) e Alicia de González, ordenadas mediante sua Resolução de 27 de novembro de 2002 e reiteradas em suas Resoluções de 21 de fevereiro de 2003, 2 de dezembro de 2003, 4 de maio de 2004 e 1 de março de 2005, assim como reiterar ao Estado que deve dar participação às beneficiárias destas medidas ou seus representantes na planificação e implementação das medidas de proteção e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução.

5. 
Caso Boyce e Joseph (Barbados): Medidas Provisórias. No dia 14 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 19), na qual decidiu, entre outros, ratificar as Resoluções do Presidente de medidas urgentes de 11 de fevereiro de 2005 e 20 de maio de 2005, nas quais requereu ao Estado ampliar as medidas provisórias já ordenadas para proteger a vida e integridade pessoal de Frederick Atkins e Michael Huggins; e requerer ao Estado que informe à Corte sobre o cumprimento destas medidas.
6.
Caso Moiwana (Suriname): Etapas de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 15 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares, mérito, reparações e custas neste caso (Anexo 20), na qual decidiu desestimar as exceções preliminares interpostas pelo Estado, e declarou que o Estado do Suriname tinha violado os direitos consagrados nos artigos 5.1 (Direito à Integridade Pessoal); 22 (Direito de Circulação e de Residência); 21 (Direito à Propriedade); 8.1 (Garantias Judiciais); 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e descumpriu a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos membros da comunidade Moiwana.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: investigar os fatos do caso, assim como identificar, julgar e sancionar os responsáveis; recuperar os restos dos membros da comunidade Moiwana que faleceram durante os fatos de 29 de novembro de 1986, e entregar-lhes aos membros da comunidade Moiwana sobreviventes; adotar as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra índole necessárias para assegurar aos membros da comunidade Moiwana seu direito de propriedade sobre os territórios tradicionais dos quais foram expulsos e assegurar o uso e gozo destes territórios, entre cujas medidas inclui a criação de um mecanismo efetivo para delimitar, demarcar e titular ditos territórios tradicionais; garantir a segurança dos membros da comunidade Moiwana que decidam regressar à aldeia de Moiwana; implementar um fundo de desenvolvimento comunitário; realizar um ato de desculpa pública e reconhecimento de responsabilidade internacional; erigir um monumento e colocar-lhe em um lugar público apropriado e pagar uma indenização por conceito de dano material e imaterial em favor dos membros da comunidade Moiwana, assim como por conceito de gastos.

O Juiz Cançado Trindade e a Juíza Medina Quiroga fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrentes. O Juiz García Ramírez aderiu-se ao Voto da Juíza Medina Quiroga. Ditos Votos acompanham a Sentença.

7.
Caso da Comunidade indígena Yakye Axa (Paraguai): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 17 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 21), na qual decidiu que o Estado do Paraguai violou os direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 21 (Direito à Propriedade) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo dos membros da Comunidade indígena Yakye Axa. Da mesma maneira, declarou que o Estado violou o direito consagrado no artigo 4.1 (Direito à Vida) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos membros de dita Comunidade. Finalmente, a Corte declarou que não conta com elementos probatórios suficientes para demonstrar a violação do direito consagrado no artigo 4.1 (Direito à Vida) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo de dezesseis membros da Comunidade que faleceram supostamente por causa das condições físicas nas quais viviam.  

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado paraguaio deve: identificar o território tradicional dos membros da Comunidade Indígena Yakye Axa e entregar-se-lhes de maneira gratuita; suministrar-lhes os bens e serviços básicos necessários para sua subsistência tão logo estes se encontrem sem terras; criar um fundo destinado exclusivamente à aquisição de ditas terras; implementar um programa e um fundo de desenvolvimento comunitário; adotar em seu direito interno as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outro caráter que sejam necessárias para garantir o efetivo gozo do direito à propriedade dos membros dos povos indígenas; realizar um ato público de reconhecimento de sua responsabilidade; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença emitida pelo Tribunal e financiar a transmissão por rádio da mesma; e pagar uma indenização por conceito de dano material e custas e gastos.

O Juiz Alirio Abreu Burelli fez conhecer à Corte seu Voto Parcialmente Dissidente, os Juízes Antônio A. Cançado Trindade e Manuel E. Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seu Voto Dissidente Conjunto e o Juiz ad hoc Ramón Fogel Pedroso fez conhecer à Corte seu Voto Parcialmente Concorrente e Parcialmente Dissidente. Ditos Votos acompanham a Sentença.

8.
Caso Povo Indígena Sarayaku (Equador): Medidas Provisórias. No dia 17 de junho de 2005 a Corte emitiu Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 22), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que mantenha as medidas adotadas em favor de todos os membros do Povo Indígena de Sarayaku, nos termos da Resolução da Corte de 6 de julho de 2004 e que dispusera, em forma imediata, as que forem necessárias para:

a) cumprir de forma estrita e imediata com o ordenado pela Corte Interamericana, para proteger eficazmente a vida, integridade pessoal e livre circulação de todos os membros do Povo Indígena de Sarayaku; 

b) que os membros do Povo Indígena de Sarayaku possam realizar suas atividades e fazer uso dos recursos naturais existentes no território em que se encontram assentados; especificamente o Estado deve adotar aquelas medidas tendentes a evitar danos imediatos e irreparáveis para sua vida e integridade pessoal resultantes das atividades de terceiros que morram perto da comunidade ou que explorem os recursos naturais existentes no mesmo. Em particular, no caso de que não se tenha feito, que seja retirado o material explosivo colocado no território onde se encontra o Povo Indígena de Sarayaku; 

c) garantir a proteção e segurança dos beneficiários das presentes medidas, sem nenhum tipo de coação ou ameaça; 

d) assegurar a livre circulação dos membros do Povo Indígena de Sarayaku, especialmente no Rio Borbonaza;
e) dar manutenção à pista aérea localizada no território em que se encontra assentado o Povo Indígena de Sarayaku para garantir que dito meio de transporte não seja suspendido;

f) investigar os fatos que motivaram a adoção e manutenção das presentes medidas provisórias, assim como os atos de ameaça e intimidação contra alguns dos membros do Povo Indígena de Sarayaku, em especial a respeito do senhor Marlon Santi, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes, de acordo com os parâmetros estabelecidos na Convenção Americana;

g) continuar dando participação aos beneficiários das medidas provisórias ou a seus representantes na planificação e implementação de ditas medidas, para estabelecer as que sejam mais adequadas para a proteção e segurança dos membros do Povo Indígena de Sarayaku e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço na adoção pelo Estado das medidas ditadas pela Corte Interamericana; e

h) informar às comunidades indígenas vizinhas sobre o sentido e alcance das medidas provisórias, tanto para o próprio Estado como para terceiros particulares, com o fim de propiciar um clima de convivência entre as mesmas.


O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Resolução.

9.
Caso das Penitenciárias de Mendoza (Argentina): Medidas Provisórias. No dia 18 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 23), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que mantenha as medidas provisórias adotadas nos termos da Resolução da Corte de 22 de novembro de 2004 e que disponha, de forma imediata, as que forem necessárias para proteger eficazmente a vida e integridade de todas as pessoas privadas de liberdade na Penitenciária Provincial de Mendoza e na Unidade Gustavo André, de Lavalle, assim como de todas as pessoas que se encontrem no interior destas. O Tribunal determinou que entre as medidas que o Estado deveria adotar figuravam as contidas no acordo subscrito em 11 de maio de 2005 pela Comissão Interamericana, pelos representantes dos beneficiários das medidas e pelo Estado.


Os Juízes Sergio García Ramírez e Antônio A. Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrentes, os quais acompanham a Resolução.

10.
Caso Fermín Ramírez (Guatemala): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 20 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e gastos no presente caso (Anexo 24), na qual decidiu que o Estado da Guatemala violou os direitos consagrados nos seguintes artigos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos: 8.2.b e 8.2.c (Garantias Judiciais), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos); 9 (Principio da Legalidade), em relação com o artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno); 4.6 (Direito a solicitar um indulto ou comutação da pena), em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos); 9 (Principio da Legalidade) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno); 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos); todos em prejuízo do senhor Fermín Ramírez. Ademais, declarou que o Estado não violou o direito consagrado no artigo 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em prejuízo do senhor Fermín Ramírez.

A respeito das reparações, a Corte dispôs que o Estado guatemalteco deve: levar a cabo, em um prazo razoável, um novo juízo em contra do senhor Fermín Ramírez, que satisfaça as exigências do devido processo legal, com plenas garantias de audiência e defesa para o inculpado e, em caso de que se lhe impute a comissão do delito de assassinato, cuja tipificação estava em vigor ao momento dos fatos que se lhe imputaram, deverá aplicar-se a legislação penal então vigente, com exclusão da referência à periculosidade; suprimir a parte do artigo 132 do Código Penal da Guatemala no que se refere à periculosidade do agente, adequando-a à Convenção Americana, conforme o estipulado em seu artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno), de maneira que se garanta o respeito ao princípio da legalidade, consagrado no artigo 9 da mesma; abster-se de executar o senhor Fermín Ramírez, qualquer que seja o resultado do juízo; adotar as medidas legislativas e administrativas necessárias para estabelecer um procedimento que garanta que toda pessoa condenada à morte tenha direito a solicitar indulto ou comutação da pena, conforme a uma regulação que estabeleça a autoridade facultada para conceder-lhe, os pressupostos de procedência e o trâmite respectivo, casos nos quais não se deve executar a Sentença em quanto se encontre pendente a decisão sobre o indulto ou a comutação solicitados; prover ao senhor Fermín Ramírez um tratamento adequado, incluída a provisão de medicamentos; adotar as medidas necessárias para que as condições das penitenciárias se adequem às normas internacionais de direitos humanos; e efetuar um pagamento por conceito de reintegração de gastos. 


O Juiz Sergio García Ramírez e o Juiz ad hoc Arturo Herrador Sandoval fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença.

11.
Caso YATAMA (Nicarágua): Etapas de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 23 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 25), na qual decidiu desconsiderar as cinco exceções interpostas pelo Estado da Nicarágua, e declarou que o mesmo violou, em prejuízo dos candidatos propostos por YATAMA para participar nas eleições municipais de 2000, os direitos consagrados no artigo 8.1 (Garantias Judiciais), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos); e nos artigos 25.1 (Proteção Judicial), 23 (Direitos Políticos) e 24 (Direito à Igualdade perante a Lei), em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno), todos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

A respeito das reparações, a Corte dispôs que o Estado nicaragüense deve: publicar integramente a Sentença na página web oficial do Estado e determinadas partes da mesma, no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional; dar publicidade a determinadas partes da Sentença, através de uma emissora de rádio de ampla cobertura na Costa Atlântica, nos idiomas espanhol, miskito, sumo, rama e inglês; adotar as medidas legislativas necessárias para estabelecer um recurso judicial simples, rápido e efetivo que permita controlar as decisões do Conselho Supremo Eleitoral que afetem direitos humanos, tais como os direitos políticos, e derrogar as normas que impeçam a interposição desse recurso; reformar a Lei Eleitoral No. 331 de 2000 de maneira que regule com claridade as conseqüências do descumprimento dos requisitos de participação eleitoral, os procedimentos que deve observar o Conselho Supremo Eleitoral ao determinar dito descumprimento e as decisões fundamentadas que ao respeito deve adotar dito Conselho, assim como os direitos das pessoas cuja participação se veja afetada por uma decisão do Estado; reformar a regulação dos requisitos dispostos na Lei Eleitoral No. 331 de 2000 declarados violatórios da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e adotar as medidas necessárias para que os membros das comunidades indígenas e étnicas possam participar nos processos eleitorais de forma efetiva e tomando em conta suas tradições, usos e costumes. Da mesma maneira, a Corte dispôs a indenização que o Estado deve pagar pelos danos materiais e imateriais, assim como a quantidade que deve reintegrar por conceito das custas e gastos originados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

O Juiz ad hoc Montiel Argüello fez conhecer à Corte seu Voto Dissidente e os Juízes García Ramírez, Jackman, Cançado Trindade e García-Sayán fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados.  Ditos Votos acompanham a Sentença.

12.
Caso Lori Berenson (Peru): Interpretação da Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 23 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre a petição de interpretação da sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 26), na qual decidiu desconsiderar por improcedente a demanda de interpretação de dita Sentença de 25 de novembro de 2004, interposta pelos representantes da vítima e seus familiares, e continuar a supervisão do cumprimento da mesma.

13.
Caso Acosta Calderón (Equador): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 24 de junho de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 27), na qual decidiu que o Estado do Equador violou os direitos consagrados nos artigos 7.1, 7.3, 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal); 25 (Proteção Judicial); 8.1, 8.2, 8.2.b, 8.2.d e 8.2.e (Garantias Judiciais) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Rigoberto Acosta Calderón; e que descumpriu com a obrigação estabelecida no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção, em relação com o artigo 7.5 (Direito à Liberdade Pessoal) da mesma, também em prejuízo do senhor Rigoberto Acosta Calderón.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado equatoriano deve: publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional determinadas partes da Sentença; eliminar os antecedentes penais do senhor Rigoberto Acosta Calderón dos registros públicos em relação com o presente caso e pagar uma indenização por conceito de dano material e imaterial ao senhor Acosta Calderón, assim como por conceito de reintegração de custas e gastos.


Os Juízes Cançado Trindade e Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença.

14.
Petição de Opinião Consultiva apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos: No dia 24 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução (Anexo 28) sobre a petição de opinião consultiva apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 20 de abril de 2004, em relação com a interpretação dos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno), 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 44 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, à luz do disposto no artigo 29 (Normas de Interpretação) de dito tratado e das proteções correspondentes sobre a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, com o propósito de que a Corte emitisse sua opinião sobre sua concordância com as referidas normas que “os Estados adotem medidas legislativas ou de outra índole que negam aos condenados à morte o acesso a recursos judiciais ou a outros recursos efetivos para impugnar a sanção imposta com base em fundamentos tais como [o caráter obrigatório da pena de morte,] a demora ou as condições em que a pessoa se [encontra] detida ou o fato de que a pessoa tenha pendente uma denuncia perante o sistema interamericano de direitos humanos”. Nesta Resolução, a Corte resolveu não dar resposta a dita petição porque já tinha estabelecido seu critério em relação aos pontos expostos na mencionada consulta.

15.
Caso “Masacre de Mapiripán” (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 27 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 29), na qual resolveu, entre outros, ratificar a Resolução do Presidente de medidas urgentes de 4 de fevereiro de 2005; requerer ao Estado que adote, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das seguintes pessoas e seus familiares: Carmen Johana Jaramillo Giraldo, Esther Pinzón López, Sara Paola Pinzón López, María Teresa Pinzón López, Yur Mary Herrera Contreras, Zully Herrera Contreras, Maryuri Caicedo Contreras, Nadia Marina Valencia Sanmiguel, Yinda Adriana Valencia Sanmiguel, Johana Marina Valencia Sanmiguel, Gustavo Caicedo Contreras, Rusbel Asdrúbal Martínez Contreras, Roland Andrés Valencia Sanmiguel, Ronald Mayiber Valencia Sanmiguel, Luis Guillermo Pérez, Nory Giraldo de Jaramillo, Marina San Miguel Duarte, Viviana Barrera Cruz, Luz Mery Pinzón López e Mariela Contreras Cruz; e requerer ao Estado que investigue os fatos que motivam a adoção destas medidas provisórias e, em seu caso, identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes.

16.
Caso Pilar Noriega García e outros (México): Medidas Provisórias. No dia 29 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 30), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: mantenha as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de Pilar Noriega García, Bárbara Zamora López, Leonel Rivero Rodríguez, Eusebio Ochoa López e Irene Alicia Plácido Evangelista e de Carmen, Jesús, Luz María, Eusebio, Guadalupe, Ismael, Elia, Estela, Roberto, Juan Carlos, Ignacio e Agustín, todos Ochoa e Plácido; amplie, sem demora, as medidas provisórias ordenadas para proteger a vida e integridade pessoal dos familiares do senhor Leonel Rivero Rodríguez e que investigue os fatos que deram origem à ampliação das medidas provisórias aludidas, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes.

17.
Caso Blanco Romero e outros (Venezuela): Etapas sobre Mérito e Eventuais Reparações e Custas. Nos dias 27 e 28 de junho de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pelos representantes das supostas vítimas, assim como as alegações da Comissão, dos representantes das supostas vítimas e pelo Estado da Venezuela, sobre mérito e eventuais reparações e custas em relação com o presente caso. Quase ao final da realização da audiência pública, o Estado venezuelano reconheceu sua responsabilidade internacional pelas violações aos direitos humanos cometidas no presente caso. Em razão do anterior, a Corte emitiu em 28 de junho de 2005 uma Resolução, na qual resolveu admitir o reconhecimento de responsabilidade internacional do Estado, que tinha cessado a controvérsia sobre os fatos e continuar o trâmite do caso .

18.
Caso López Alvarez (Honduras): Etapas sobre Mérito e Eventuais Reparações e Custas. Nos dias 28 e 29 de junho de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de três testemunhas e um perito propostos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e pelos representantes da suposta vítima e seus familiares. Da mesma maneira, o Tribunal escutou as alegações finais orais sobre mérito e eventuais reparações e custas da Comissão Interamericana, dos representantes e do Estado em relação com o presente caso.

19.
Caso Eloisa Barrios e outros (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 29 de junho de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado da Venezuela sobre as medidas provisórias ordenadas no presente caso em favor de Eloisa Barrios e outros.


Nesse mesmo dia a Corte emitiu Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 31), na qual resolveu, entre outros: reiterar o disposto pela Corte na Resolução de 23 de novembro de 2004 sobre as medidas que deviam ser adotadas para proteger eficazmente a vida e integridade pessoal das senhoras Eloisa Barrios, Inés Barrios, Beatriz Barrios e Carolina García, e dos senhores Pablo Solórzano, Caudy Barrios, Oscar Barrios, Jorge Barrios e Juan Barrios, e requerer ao Estado que assegure que as medidas de proteção não sejam brindadas pelos corpos policiais que, segundo os beneficiários, estariam involucrados nos fatos denunciados.
Da mesma maneira, resolveu requerer ao Estado que: amplie, sem demora, as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal da senhora Maritza Barrios; proveja as medidas de custodia permanentes necessárias para dar segurança às residências da senhora Maritza Barrios e do senhor Juan Barrios; assegure e implemente de forma efetiva as condições necessárias para que os membros da família Barrios, que se tenham visto forçados a deslocar-se a outras regiões do país, regressem a seus lares; continue e conclua quanto antes a investigação dos fatos que motivaram a adoção e manutenção destas medidas provisórias, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes, incluindo a investigação dos fatos ocorridos depois de que a Corte Interamericana emitiu a Resolução de 23 de novembro de 2004; e conclua quanto antes a investigação dos fatos relacionados com a morte do menor Rigoberto Barrios, com o fim de identificar e sancionar efetivamente os responsáveis, assim como que investigue a alegada atuação dos integrantes da força pública no fato. No que se refere à morte do menor Rigoberto Barrios expressou sua preocupação com a ocorrência e as circunstâncias da mesma durante a vigência das medidas provisórias.

20.
Cumprimento de Sentença: Durante o presente período de sessões, a Corte emitiu uma Resolução de cumprimento de sentença no caso dos Meninos de Rua (Villagrán Morales e Outros) vs. Guatemala (Anexo 32).

21.
Resolução geral sobre cumprimento de sentenças: No dia 29 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução geral sobre cumprimento de sentenças (Anexo 33), na qual decidiu não continuar requerendo aos Estados que apresentem informação relacionada ao cumprimento da Sentença respectiva, uma vez que o Tribunal tenha determinado a aplicação dos artigos 65 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 30 do Estatuto da Corte em casos de descumprimento de suas sentenças, e assim o tenha informado mediante seu Relatório Anual para a consideração da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos. Se com posterioridade ao anterior, o Estado respectivo não acredita perante o Tribunal o cumprimento dos pontos da Sentença pendentes de acatamento, a Corte continuará incluindo dito descumprimento cada ano, quando apresentar seu Relatório Anual à Assembléia Geral. Esta resolução foi notificada à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos, ao Presidente do Conselho Permanente da Organização dos Estados Americanos, ao Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e aos agentes dos Estados e as vítimas ou seus representantes em casos que se encontrem sobre supervisão de cumprimento de sentença perante a Corte Interamericana.

22. 
Acordo sobre traduções: Em 22 de junho de 2005 a Corte emitiu uma resolução na qual acordou diferir a tradução de todas suas decisões emitidas a partir de 1º de janeiro de 2005, até que se tenham os recursos financeiros suficientes para fazer-lhe, e consequentemente difundir ditas decisões no idioma em que foram realizadas.
D.
LXVIII Período Ordinário de Sessões da Corte

De 7 a 24 de setembro de 2005
 a Corte realizou seu LXVIII Período Ordinário de Sessões em sua sede em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte: Juiz Sergio García Ramírez (México), Presidente; Juiz Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente; Juiz Oliver Jackman (Barbados); Juiz Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Juiz Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Juiz Diego García-Sayán (Peru). A Juíza Cecilia Medina Quiroga (Chile) não participou no presente período ordinário de sessões por motivos de força maior. Da mesma maneira, participaram os seguintes Juízes ad hoc: nomeado pelo Estado da Colômbia no caso Gutiérrez Soler, o senhor Ernesto Rey Cantor; nomeado pelo Estado da Colômbia no caso “Masacre de Mapiripán”, o senhor Gustavo Zafra Roldán; nomeado pelo Estado da Guatemala no caso Raxcacó Reyes, o senhor Alejandro Sánchez Garrido; nomeado pelo Estado de El Salvador no caso das Irmãs Serrano Cruz, o senhor Alejandro Montiel Argüello; nomeado pelo Estado da Colômbia no caso “Masacre de Pueblo Bello”, o senhor Juan Carlos Esguerra Portocarrero; nomeado pelo Estado do Peru no caso Acevedo Jaramillo e outros, o senhor Javier de Belaunde López de Romaña; e nomeado pelo Estado da Colômbia no caso Ituango, o senhor Jaime Enrique Granados Peña. Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Durante este período de sessões a Corte conheceu, entre outros, os seguintes assuntos:

1.
Caso Yean e Bosico (República Dominicana): Etapas de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 8 de setembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares, mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 34), na qual decidiu desconsiderar as três exceções preliminares interpostas pelo Estado e declarou que o Estado da República Dominicana violou os direitos consagrados nos artigos 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica); 18 (Direito ao Nome); 20 (Direito à Nacionalidade); 24 (Direito à Igualdade perante a Lei) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 19 (Direitos da Criança) e também em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das meninas Dilcia Yean e Violeta Bosico. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou o direito consagrado no artigo 5 (Direito à Integridade Pessoal), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma Convenção, em prejuízo das senhoras Leonidas Oliven Yean, Tiramen Bosico Cofi e Teresa Tucent Mena.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença; fazer um ato público de reconhecimento de responsabilidade internacional e de petição de desculpas às vítimas Dilcia Yean e Violeta Bosico, e a Leonidas Oliven Yean, Tiramen Bosico Cofi e Teresa Tucent Mena, com a participação de autoridades estatais, das vítimas e seus familiares, assim como de seus representantes e com difusão nos meios de comunicação (rádio, imprensa e televisão); adotar em seu direito interno as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra índole que sejam necessárias para regular o procedimento e os requisitos necessários para adquirir a nacionalidade dominicana, mediante a declaração tardia de nascimento, procedimento que deve ser simples, acessível e razoável, e ademais, deve existir um recurso efetivo para os casos em que seja denegada a petição; pagar uma indenização por conceito de dano imaterial e custas e gastos ocorridos no âmbito interno e internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Argumentado, o qual acompanha a Sentença.

2.
Caso das Irmãs Serrano Cruz (El Salvador): Petição de Interpretação da Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 9 de setembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre a petição de interpretação de sentença apresentada pelo Estado no presente caso (Anexo 35). A Corte decidiu desconsiderar por improcedente dita petição, no relativo “às razões que levaram [à] Honorável Corte a fixar as quantias que em conceito de indenizações deverá o Estado desembolsar”, e à “inquietude” do Estado “sobre o alcance do disposto pe[la …] Corte em matéria de indenização por dano imaterial à senhora María Victoria Cruz Franco, já que no momento de ser ditada a Sentença a mesma já tinha falecido”. Da mesma maneira, decidiu determinar o sentido e alcance do disposto no parágrafo 211 e no ponto resolutivo vigésimo da Sentença sobre mérito, reparações e custas, nos quais foi estabelecido que o pagamento da indenização que corresponde à mãe de Ernestina e Erlinda Serrano Cruz por conceito de dano imaterial “se deverá entregar a seus filhos em partes iguais”.

O Juiz ad hoc Montiel Argüello fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Sentença.

3.
Caso Fermín Ramírez (Guatemala): Medidas Provisórias. Em 9 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução (Anexo 36) mediante a qual decidiu levantar as medidas provisórias ordenadas em favor do senhor Fermín Ramírez mediante sua Resolução de 12 de março de 2005, em razão de terem sido substituídas as obrigações do Estado no marco das medidas provisórias pelo ordenado na Sentença sobre mérito, reparações e custas ditada pela Corte em 20 de junho de 2005.

4.
Caso Gutiérrez Soler (Colômbia): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 12 de setembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 37), na qual decidiu reafirmar sua Resolução de 10 de março de 2005, que admitiu o reconhecimento de responsabilidade internacional realizado pelo Estado e declarou que o Estado da Colômbia violou o direito consagrado no artigo 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Wilson Gutiérrez Soler, Kevin Daniel Gutiérrez Niño, María Elena Soler de Gutiérrez, Álvaro Gutiérrez Hernández (falecido), Ricardo Gutiérrez Soler, Yaqueline Reyes, Luisa Fernanda Gutiérrez Reyes, Paula Camila Gutiérrez Reyes, Leonardo Gutiérrez Rubiano, Leydi Caterin Gutiérrez Peña, Sulma Tatiana Gutiérrez Rubiano, Ricardo Alberto Gutiérrez Rubiano e Carlos Andrés Gutiérrez Pubiano. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5.2 e 5.4 (Direito à Integridade Pessoal); 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal); 8.1, 8.2.d, 8.2.e, 8.2.g e 8.3 (Garantias Judiciais); 25 (Proteção Judicial) todos da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Wilson Gutiérrez Soler. Ademais, a Corte declarou que o Estado descumpriu as obrigações previstas nos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em prejuízo do senhor Wilson Gutiérrez Soler.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado colombiano deve: cumprir as medidas dispostas relativas a sua obrigação de investigar os fatos denunciados, assim como identificar, julgar e sancionar os responsáveis; brindar gratuitamente tratamento psicológico e psiquiátrico aos senhores María Elena Soler de Gutiérrez, Ricardo Gutiérrez Soler, Yaqueline Reyes, Luisa Fernanda Gutiérrez Reyes, Paula Camila Gutiérrez Reyes, Leonardo Gutiérrez Rubiano, Leydi Caterin Gutiérrez Peña, Sulma Tatiana Gutiérrez Rubiano, Ricardo Alberto Gutiérrez Rubiano e Carlos Andrés Gutiérrez Pubiano; pagar a quantidade fixada na Sentença ao senhor Wilson Gutiérrez Soler para cobrir os gastos de seu tratamento médico e psicológico e da atenção psicológica dirigida a seu filho Kevin Daniel Gutiérrez Niño; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença; implementar nos cursos de formação dos servidores públicos da jurisdição penal militar e da força pública um programa dirigido à análise da jurisprudência do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos; adotar um programa de formação que tenha em conta as normas internacionais estabelecidas no Protocolo de Istambul; adotar as medidas que sejam necessárias para fortalecer os mecanismos de controle existentes nos centros estatais de detenção; pagar uma indenização por conceito de dano material e imaterial, assim como por conceito de custas e gastos; e ocupar-se particularmente de garantir a vida, integridade e segurança dos senhores Wilson e Ricardo Gutiérrez Soler e seus familiares, outorgando-lhes a proteção necessária frente a qualquer pessoa, levando em conta as circunstâncias deste caso, em conformidade com a Resolução de medidas provisórias ditada por este Tribunal em 11 de março de 2005.


Os Juízes García Ramírez, Jackman e Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença. 

5.
Caso Luisiana Ríos e outros (Rádio Caracas Televisão – RCTV) (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 12 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 38), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que adote quantas medidas sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal dos senhores Luisiana Ríos, Armando Amaya, Antonio José Monroy, Laura Castellanos, Argenis Uribe, Carlos Colmenares, Noé Pernía e Pedro Nikken, assim como a liberdade de expressão dos três últimos; para resguardar e proteger a vida, integridade pessoal e liberdade de expressão de todos os jornalistas, diretivos e trabalhadores do meio de comunicação social Rádio Caracas Televisão (RCTV), assim como das pessoas que se encontrem nas instalações deste meio de comunicação social ou que estejam vinculadas à operação jornalística de dito meio (RCTV); e para brindar proteção perimetral à sede do meio de comunicação social Rádio Caracas Televisão (RCTV). Da mesma maneira, a Corte requereu ao Estado que, o mais tardar até 28 de outubro de 2005, apresentasse ao Tribunal o relatório sobre as medidas provisórias ordenadas, já que não tinha apresentado cinco relatórios bimestrais.

6.
Caso “Masacre de Mapiripán” (Colômbia): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 15 de setembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 39), na qual decidiu que o Estado da Colômbia violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), 7.1 e 7.2 (Direito à Liberdade Pessoal), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), todos da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo de certo número de vítimas, – que o próprio Estado mencionou como “aproximadamente 49” –, das quais tinham sido individualizados os senhores: José Rolan Valencia, Sinaí Blanco Santamaría, Antonio María Barrera Calle, Álvaro Tovar Muñoz, Jaime Pinzón, Raúl Morales, Edwin Morales, Manuel Arévalo, Hugo Fernando Martínez Contreras, Diego Armando Martínez Contreras, Omar Patiño Vaca, Eliécer Martínez Vaca, Gustavo Caicedo Rodríguez, Enrique Pinzón López, Luis Eduardo Pinzón López, Jorge Pinzón López, José Alberto Pinzón López, Jaime Riano Colorado e Uriel Garzón, e a senhora Ana Beiba Ramírez. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou o artigo 22.1 (Direito de Circulação e de Residência) em relação com os artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 (Direito à Integridade Pessoal), 19 (Direitos da Criança) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo de Mariela Contreras Cruz, Rusbel Asdrúbal Martínez Contreras, Maryuri e Gustavo Caicedo Contreras, Zuli Herrera Contreras, Nory Giraldo de Jaramillo, Carmen Johanna Jaramillo Giraldo, Marina Sanmiguel Duarte, Nadia Mariana, Yinda Adriana, Johanna Marina, Roland Andrés e Ronald Mayiber, Valencia Sanmiguel, Teresa López de Pinzón e Luz Mery Pinzón López; e os artigos 8.1 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), da mesma Convenção, em prejuízo dos familiares das vítimas. Ademais, a Corte declarou que o Estado violou o artigo 19 (Direitos da Criança), em relação com os artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), da Convenção Americana em prejuízo de Hugo Fernando e Diego Armando Martínez Contreras, Carmen Johanna Jaramillo Giraldo, Gustavo Caicedo Contreras, Maryuri Caicedo Contreras, Rusbel Asdrúbal Martínez Contreras, e os irmãos Valencia Sanmiguel, a saber, Nadia Mariana, Yinda Adriana, Johanna Marina, Roland Andrés e Ronald Mayiber, e o mesmo artigo, em relação com os artigos 4.1 (Direito à Vida), 22.1 (Direito de Circulação e de Residência) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), da mesma Convenção, em prejuízo daqueles que foram meninos e meninas deslocados de Mapiripán, dos quais foram individualizados na Sentença: Carmen Johanna Jaramillo Giraldo, Gustavo Caicedo Contreras, Maryuri Caicedo Contreras, Rusbel Asdrúbal Martínez Contreras e os irmãos Valencia Sanmiguel, a saber, Nadia Mariana, Yinda Adriana, Johanna Marina, Roland Andrés e Ronald Mayiber.

A respeito das reparações, a Corte dispôs que o Estado colombiano deve: realizar as devidas diligências para ativar e completar eficazmente, em um prazo razoável, a investigação para determinar a responsabilidade intelectual e material dos autores do massacre, assim como das pessoas cuja colaboração e aquiescência tornou possível a Comissão da mesma; realizar imediatamente as devidas diligências para individualizar e identificar, em um prazo razoável, as vítimas executadas e desaparecidas, assim como seus familiares; designar um mecanismo oficial que terá vigência por dois anos, no qual tenham participação as vítimas do presente caso ou os representantes que elas designem, para cumprir com as funções assinaladas na sentença; prover a todos os familiares das vítimas executadas ou desaparecidas, um tratamento adequado, inclusive o fornecimento de medicamentos; realizar as ações necessárias para garantir as condições de segurança para que os familiares das vítimas, assim como outros ex-moradores de Mapiripán, que se tenham visto deslocados, possam retornar a Mapiripán, em caso de que assim o desejem; erigir um monumento apropriado e digno para lembrar os fatos do massacre de Mapiripán; implementar programas de educação em direitos humanos e direito internacional humanitário permanentes dentro das forças armadas colombianas, em todos os níveis hierárquicos; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional certas partes da Sentença; e pagar uma indenização por conceito de dano material e imaterial e por conceito de custas e gastos.

O Juiz Cançado Trindade e o Juiz ad hoc Zafra Roldán fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença.

7.
Caso Raxcacó Reyes (Guatemala): Etapas sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 15 de setembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 40), na qual decidiu que o Estado da Guatemala violou os direitos consagrados nos artigos 4.1, 4.2 e 4.6 (Direito à Vida) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma; 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Raxcacó Reyes. Da mesma maneira, declarou que não estava demonstrado que o Estado violou, em prejuízo do senhor Raxcacó Reyes, o direito consagrado no artigo 25 (Direito à Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outras, que o Estado guatemalteco deve: modificar o artigo 201 do Código Penal vigente, de maneira que sejam tipificados tipos penais diversos e específicos para determinar as diferentes formas de plágio ou seqüestro, em função de suas características, a gravidade dos fatos e as circunstâncias do delito, com a correspondente previsão de punibilidades diferentes, proporcionais àquelas, assim como a atribuição ao juiz do poder de individualizar as penas de maneira compatível com os dados do fato e o autor, dentro dos extremos máximo e mínimo que deverá consagrar cada exigência penal, sem que essa modificação amplie o catálogo de delitos sancionados com a pena capital prevista com anterioridade à ratificação da Convenção Americana; abster-se de aplicar a pena de morte e executar os condenados pelo delito de plágio ou seqüestro enquanto não se realizem ditas modificações; adotar um procedimento que garanta que toda pessoa condenada a morte tenha direito a solicitar e, em seu caso, obter indulto, conforme a uma regulação que estabeleça a autoridade facultada para conceder-lhe, os supostos de procedência e o trâmite respectivo, casos nos quais não deve executar-se a Sentença enquanto se encontre pendente a decisão sobre o indulto ou a comutação solicitados; deixar sem efeitos a pena imposta ao senhor Raxcacó Reyes na Sentença do Tribunal Sexto de Sentença Penal, Atividade do Narcotráfico e Delitos contra o Ambiente dentro de um prazo razoável e, sem necessidade de um novo processo, emitir outra que de nenhuma maneira poderá ser a pena de morte; ademais, assegurar que a nova pena seja proporcional à natureza e gravidade do delito que se persegue e tome em conta as circunstâncias atenuantes e agravantes que puderem concorrer no caso, para o qual, antes de  ditar sentença, oferecerá às partes a oportunidade de exercer seu direito de audiência; adotar as medidas necessárias para que as condições das penitenciárias se adequem aos padrões internacionais relativos a esta matéria; brindar ao senhor Raxcacó Reyes um adequado tratamento médico e psicológico, inclusive o fornecimento de medicamentos; adotar as medidas necessárias para que o senhor Raxcacó Reyes receba visitas periódicas da senhora Olga Isabel Vicente; adotar as medidas educativas, laborais ou de qualquer outra índole necessárias para que o senhor Raxcacó Reyes possa reinserir-se na sociedade uma vez que cumpra a condenação que se lhe imponha; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional determinadas partes da Sentença e efetuar o pagamento por conceito de reintegração de gastos.


O Juiz Sergio García Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Argumentado Concorrente, o qual acompanha a Sentença.

8.
Caso “Masacre de Pueblo Bello” (Colômbia): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Nos dias 19 e 20 de setembro de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas oferecidas pela Comissão Interamericana, os representantes dos familiares das supostas vítimas e pelo Estado da Colômbia, assim como as alegações das partes sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação com o presente caso.

9.
Caso Acevedo Jaramillo e outros (SITRAMUN) (Peru): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Nos dias 20 e 21 de setembro de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de três testemunhas oferecidas pelo declarante comum dos representantes das supostas vítimas e pelo Estado do Peru, assim como as alegações das partes sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas no presente caso.

10.
Caso López Alvarez e outros (Honduras): Medidas Provisórias. No dia 21 de setembro de 2005 a Corte emitiu Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 41), na qual resolveu, entre outros, reiterar as medidas ordenadas na Resolução adotada pela Corte em 13 de junho de 2005, no sentido de que o Estado deve implementar as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal dos senhores Alfredo López Álvarez, Teresa Reyes Reyes e Gregoria Flores Martínez. Da mesma maneira decidiu requerer ao Estado que: amplie as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal da mãe e das filhas da senhora Gregoria Flores Martínez; e assegure e implemente de forma efetiva as condições necessárias para que a senhora Gregoria Flores Martínez, que se viu forçada a deslocar-se a outro lugar, regresse com segurança a seu lar, e que investigue os fatos que motivaram a adoção e manutenção das medidas provisórias, identifique os responsáveis e imponha-lhes as sanções correspondentes.

11.
Caso da Penitenciária Urso Branco (Brasil): Medidas Provisórias. No dia 21 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 42), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: adote de forma imediata todas as medidas que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e integridade pessoal de todas as pessoas detidas na Penitenciária Urso Branco, assim como as de todas as pessoas que ingressem nesta, entre elas os visitantes e os agentes de segurança que prestam seus serviços na mesma; adeqüe as condições da mencionada penitenciária às normas internacionais de proteção dos direitos humanos aplicáveis à matéria; e remeta à Corte uma lista atualizada de todas as pessoas que se encontram detidas na penitenciária e, ademais, indique com precisão as pessoas que sejam colocadas em liberdade, as que ingressem no referido centro penal, o número e nome dos reclusos que se encontram cumprindo condenação e dos reclusos sem sentença condenatória e se os reclusos condenados e os não condenados se encontram localizados em diferentes seções. Da mesma maneira, a Corte solicitou ao Estado que, no máximo em 6 de novembro de 2005, apresente à Corte o décimo primeiro relatório sobre o cumprimento das medidas, levando em conta que o prazo para sua apresentação já havia vencido sem que tivesse sido apresentado, e requereu que em dito relatório se referisse aos fatos e situações graves expostos pelos peticionários mediante o escrito de 8 de julho de 2005.

12.
Caso Ramírez Hinostroza e outros (Peru): Medidas Provisórias. No dia 21 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 43), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte de 22 de julho de 2005 e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas adotadas e que adote, sem demora, as que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua esposa Susana Silvia Rivera Prado, de seus três filhas: Yolanda Susana Ramírez Rivera, Karen Rose Ramírez Rivera e Lucero Consuelo Ramírez Rivera, e de seu advogado Carlos Rivera Paz, para o qual deve tomar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco. 

13.
Caso Eloisa Barrios e outros (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 22 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 44), na qual resolveu, entre outros, reiterar o disposto nas Resoluções da Corte de 23 de novembro de 2004 e 29 de junho de 2005 em favor dos beneficiários das medidas provisórias; e reiterar ao Estado que mantenha as medidas adotadas e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e integridade pessoal das senhoras Eloisa Barrios, Inés Barrios, Beatriz Barrios e Carolina García, e dos senhores Pablo Solórzano, Caudy Barrios, Oscar Barrios, Jorge Barrios e Juan Barrios, e que amplie, sem demora, as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das seguintes pessoas: Roni Barrios, Roniex Barrios e Luis Alberto Barrios; Yelitza Lugo Pelaes, Arianna Nazaret Barrios e Oriana Zabaret Barrios; Víctor Cabrera Barrios, Beatriz Cabrera Barrios, Luimari Guzmán Barrios e Luiseydi Guzmán Barrios; Wilmer José Barrios, Génesis Andreina Barrios, Víctor Tomas Barrios e Geilin Alexandra Barrios; Elvira Barrios, Darelvis Barrios, Elvis Sarais Barrios, Cirilo Robert Barrios, e Lorena Barrios. Da mesma maneira, decidiu requerer ao Estado que proveja as medidas de custódia permanentes necessárias para brindar segurança à residência da senhora Orismar Carolina Alzul García e que assegure e implemente de forma efetiva as condições necessárias para que os membros da família Barrios, que se viram forçados a deslocar-se a outras regiões do país, regressem a seus lares.


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Resolução.

14.
Caso Ituango (Colômbia): Etapas de Exceção Preliminar e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Nos dias 22 e 23 de setembro de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas e os ditames dos peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, pelos representantes das supostas vítimas e pelo Estado colombiano; assim como as alegações das partes sobre a exceção preliminar e eventuais mérito, reparações e custas em relação com o presente caso. 

15.
Cumprimento de Sentenças: Durante o presente período de sessões, a Corte emitiu resoluções de cumprimento de sentença nos seguintes casos: Juan Humberto Sánchez (Honduras) (Anexo 45), Trujillo Oroza (Bolívia) (Anexo 46), Myrna Mack Chang (Guatemala) (Anexo 47), Herrera Ulloa (Costa Rica) (Anexo 48), Barrios Altos (Peru) (Anexo 49), Maritza Urrutia (Guatemala) (Anexo 50), Ivcher Bronstein (Peru) (Anexo 51) e “Cinco Pensionistas” (Peru) (Anexo 52). 

E.
LXIX Período Ordinário de Sessões da Corte

De 17 de novembro a 2 de dezembro de 2005
 a Corte Interamericana de Direitos Humanos realizou em San José da Costa Rica seu LXIX Período Ordinário de Sessões. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-presidente; Oliver Jackman (Barbados); Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García Sayán (Peru). Da mesma maneira, participou o seguinte Juiz ad hoc: nomeado pelo Estado do Peru no caso García Asto e Ramírez Rojas, o senhor Jorge Santistevan de Noriega. Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Durante este período de sessões a Corte conheceu, entre outros, os seguintes assuntos:

1.
Caso Palamara Iribarne (Chile): Etapa sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 22 de novembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 53), na qual declarou que o Estado do Chile violou os direitos consagrados nos artigos 13 (Liberdade de Pensamento e de Expressão), 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5 (Liberdade Pessoal), 8.1, 8.2, 8.2.b), 8.2.c), 8.2.d), 8.2.f), 8.2.g) e 5 (Garantias Judiciais), e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo do senhor Humberto Antonio Palamara Iribarne, em relação com as obrigações gerais de respeitar e garantir os direitos e liberdades e de adotar disposições de direito interno estabelecidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou o direito consagrado no artigo 21.1 e 21.2 (Direito à Propriedade Privada) da Convenção Americana, em prejuízo do senhor Humberto Antonio Palamara Iribarne, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma. Ademais, o Tribunal declarou que o Chile descumpriu as obrigações gerais de respeitar e garantir os direitos e liberdades e de adotar disposições de direito interno estabelecidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, nos termos estabelecidos na Sentença.

A respeito das reparações, a Corte dispôs que o Estado deve: permitir que o senhor Humberto Antonio Palamara Iribarne publique seu livro, assim como restituir todo o material de que foi privado; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença, assim como publicá-la na íntegra na página web oficial do Estado; tornar sem efeito as sentenças condenatórias emitidas contra o senhor Palamara Iribarne; adotar todas as medidas necessárias para derrogar e modificar quaisquer normas internas que sejam incompatíveis com os padrões internacionais em matéria de liberdade de pensamento e de expressão; adequar o ordenamento jurídico interno aos padrões internacionais sobre jurisdição penal militar, de maneira que no caso de ser considerara necessária a existência de uma jurisdição penal militar, esta se limite somente ao conhecimento de delitos de função realizados por militares em serviço ativo, estabelecendo, portanto, limites legais à competência material e pessoal dos tribunais militares, de maneira que em nenhuma circunstância um civil se veja submetido à jurisdição dos tribunais penais militares; garantir o devido processo na jurisdição penal militar e a proteção judicial com respeito às atuações das autoridades militares. Da mesma maneira, o Tribunal dispôs as indenizações que o Estado deve pagar ao senhor Palamara Iribarne por conceito de dano material e dano imaterial, assim como a quantidade que deve reintegrar por conceito de custas e gastos.

O Juiz García Ramírez e o Juiz Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Argumentados, os quais acompanham a Sentença. 

2.
Caso Gómez Palomino (Peru): Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 22 de novembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 54), na qual decidiu admitir o reconhecimento de responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Peru. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) e 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Santiago Gómez Palomino; 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Santiago Gómez Palomino e sua família: as senhoras Victoria Margarita Palomino Buitrón, Esmila Liliana Conislla Cárdenas, María Dolores Gómez Palomino, Luzmila Sotelo Palomino, Emiliano Palomino Buitrón, Mercedes Palomino Buitrón, Mónica Palomino Buitrón, Rosa Palomino Buitrón e Margarita Palomino Buitrón, e da menina Ana María Gómez Guevara; e 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das senhoras Victoria Margarita Palomino Buitrón, Esmila Liliana Conislla Cárdenas, María Dolores Gómez Palomino, Luzmila Sotelo Palomino, Emiliano Palomino Buitrón, Mercedes Palomino Buitrón, Mónica Palomino Buitrón, Rosa Palomino Buitrón e Margarita Palomino Buitrón, e da menina Ana María Gómez Guevara. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado descumpriu as obrigações previstas no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana, para garantir devidamente os direitos à vida, à liberdade pessoal e à integridade pessoal do senhor Santiago Gómez Palomino e o artigo 1.b da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outras, que o Estado peruano deve: investigar os fatos denunciados, assim como identificar, julgar e sancionar os responsáveis; realizar as atuações necessárias para localizar e entregar os restos mortais do senhor Santiago Gómez Palomino a seus familiares, e brindar as condições necessárias para trasladar e dar sepultura a ditos restos no lugar de eleição destes; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença; brindar gratuitamente, sem encargo algum e por meio de suas instituições de saúde especializadas, tratamento médico e psicológico aos familiares do senhor Gómez Palomino; implementar os programas de educação estabelecidos na Sentença; adotar as medidas necessárias para reformar sua legislação penal a efeitos de sua compatibilização com os padrões internacionais em matéria de desaparecimento forçado de pessoas; pagar uma indenização, por conceito de dano material e imaterial, e ressarcir as custas e gastos.

Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade e a Juíza Medina Quiroga fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrentes, os quais acompanham a Sentença.

3.
Caso Pilar Noriega García e outros (México): Medidas Provisórias. No dia 24 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias neste caso (Anexo 55), na qual resolveu, entre outros, que o Estado do México deve: manter as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de Pilar Noriega García, Bárbara Zamora López, Leonel Rivero Rodríguez, María de los Ángeles Espinosa Sánchez, Augusto César Sandino Rivero Espinosa, Luisa Amanda Rivero Espinosa, María Katherina Rivero Espinosa, Eusebio Ochoa López e Irene Alicia Plácido Evangelista, e de Carmen, Jesús, Luz María, Eusebio, Guadalupe, Ismael, Elia, Estela, Roberto, Juan Carlos, Ignacio e Agustín, todos Ochoa e Plácido; continuar investigando os fatos que deram origem às medidas provisórias aludidas, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes; e dar participação aos beneficiários ou seus representantes na planificação e implementação das medidas de proteção e, em geral, manter-lhes informados sobre o avanço de ditas medidas provisórias. Em particular, o Tribunal instou aos beneficiários ou seus representantes e ao Estado a dialogar, tal como tem sido feito em reiteradas oportunidades, para que de comum acordo se determine a proteção requerida.

4.
Caso García Asto e Ramírez Rojas (Peru): Etapas de Exceção Preliminar, Mérito, Reparações e Custas. No dia 25 de novembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre a exceção preliminar, mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 56), na qual decidiu admitir o reconhecimento dos fatos anteriores a setembro de 2000 efetuado pelo Estado do Peru. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), 7.1, 7.2, 7.3, 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal), 8.1, 8.2, 8.2.f e 8.5 (Garantias Judiciais), 9 (Principio de Legalidade e de Retroatividade) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo dos senhores Wilson García Asto e Urcesino Ramírez Rojas; e 8.2.c (Garantias Judiciais) da Convenção, em prejuízo do senhor Wilson García Asto, todos em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma. Ademais, a Corte declarou que o Estado violou o direito consagrado no artigo 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Napoleón García Tuesta, Celia Asto Urbano, Elisa García Asto, Gustavo García, María Alejandra Rojas, Marcos Ramírez Álvarez e Santa, Pedro, Filomena, Julio, Obdulia, Marcelino e Adela, todos eles Ramírez Rojas.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado peruano deve: proporcionar atenção gratuita médica e psicológica ao senhor Wilson García Asto; proporcionar aos senhores Wilson García Asto e Urcesino Ramírez Rojas a possibilidade de se capacitar e atualizar profissionalmente, mediante o outorgamento de uma bolsa de estudos; pagar uma indenização aos senhores Wilson García Asto e Urcesino Ramírez Rojas por conceito de dano material, custas e gastos, assim como aos senhores Wilson García Asto, Urcesino Ramírez Rojas, Napoleón García Tuesta, Celia Asto Urbano, Elisa García Asto, Gustavo García, María Alejandra Rojas, Marcos Ramírez Álvarez e Santa, Pedro, Filomena, Julio, Obdulia, Marcelino e Adela, todos eles Ramírez Rojas, por conceito de dano imaterial; e publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença. 

A Juíza Medina Quiroga e o Juiz ad hoc Santistevan de Noriega fizeram conhecer à Corte seus Votos Dissidente e Parcialmente Dissidente, respectivamente, os quais acompanham a Sentença.

5.
Caso Castañeda Gutman (México): Medidas Provisórias. No dia 25 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre a petição de medidas provisórias apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos no presente caso (Anexo 57), na qual resolveu desestimar por improcedente dita petição em favor do senhor Jorge Castañeda Gutman.

Os Juízes Antônio A. Cançado Trindade e Manuel E. Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seu Voto Argumentado Conjunto, o qual acompanha a Resolução.

6.
Caso Blanco Romero e outros (Venezuela): Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 28 de novembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre mérito, reparações e custas no presente caso (Anexo 58), na qual decidiu confirmar sua Resolução de 28 de junho de 2005, na qual admitiu o reconhecimento de responsabilidade internacional realizado pelo Estado da Venezuela. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida); 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal); 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal); 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, assim como descumpriu com as obrigações estabelecidas nos artigos 1, 5, 6, 7 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, e nos artigos 1.a e 1.b, 10 e 11 da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, em prejuízo dos senhores Oscar José Blanco Romero, Roberto Javier Hernández Paz e José Francisco Rivas Fernández. Ademais, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5.1 (Direito à Integridade Pessoal), 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma e descumpriu com a obrigação contida no artigo 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, em prejuízo dos familiares dos senhores Oscar José Blanco Romero, Roberto Javier Hernández Paz e José Francisco Rivas Fernández, a saber: Alejandra Josefina Iriarte de Blanco, Gisela Romero, Aleoscar Russeth Blanco Iriarte, Oscar Alejandro José Blanco Iriarte, Orailis do Valle Blanco, Edwar José Blanco, Teodora Paz de Hernández, Roberto Aniceto Hernández, Nélida Marina Hernández Paz, Aida Benirgia Hernández Paz, Mirna Esperanza Hernández Paz, Aleidy Maritza Hernández Paz, Brizania Hernández Paz, Reina Alejandra Antune Paz, Ramón Alberto Paz, Carlos Paz, Nélida Josefina Fernández Pelicie, Francisco Jeremías Rivas, Eneida Josefina Rivas Fernández, Yelitza Isabel Rivas Fernández, Luis Ernesto Rivas Fernández, Rubén Alexis Rivas Fernández, Miguel Enrique Galindo Fernández e José Daniel Rivas Martínez. Finalmente, a Corte declarou que o Estado violou o artigo 8.2 (Garantias Judiciais) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo da senhora Alejandra Josefina Iriarte de Blanco.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado venezuelano deve: levar a cabo investigações e processos judiciais efetivos e imparciais sobre os três desaparecimentos forçados que ocorreram no caso sub judice, que levem ao esclarecimento dos fatos e a sanção dos responsáveis; adotar as medidas necessárias para localizar o paradeiro de Oscar José Blanco Romero, Roberto Javier Hernández Paz e José Francisco Rivas Fernández à maior brevidade e em caso de que sejam achados sem vida, deve entregar os restos mortais a seus familiares, para que sejam sepultados da forma que considerem conveniente, neste caso deve brindar as condições necessárias para trasladar os restos ao lugar de eleição de seus familiares e prover-lhes sepultura digna, sem custo algum para os referidos familiares; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional determinadas partes da Sentença; adotar as medidas legislativas ou de outro caráter que sejam necessárias para que o recurso de hábeas corpus na Venezuela possa ser exercido de maneira eficaz em situações de desaparecimento forçado; adotar as medidas necessárias para reformar sua legislação penal a efeitos de sua compatibilização com os padrões internacionais de proteção das pessoas em relação com o desaparecimento forçado de pessoas; implementar, nos cursos de formação e capacitação dos funcionários das Forças Armadas e da Direção Geral Setorial dos Serviços de Inteligência e Prevenção, um programa sobre os princípios e normas de proteção dos direitos humanos, em particular a proibição do desaparecimento forçado, da tortura e do uso desproporcionado da força, tomando em conta a jurisprudência do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos, como uma maneira de prevenir que sucedam novamente fatos como neste caso; adotar as medidas indispensáveis para facilitar a saída da Venezuela da menor Aleoscar Russeth Blanco Iriarte; e pagar aos familiares dos senhores Oscar José Blanco Romero, Roberto Javier Hernández Paz e José Francisco Rivas Fernández, uma indenização por conceito de dano material e imaterial, e por conceito de custas e gastos a qual deverá ser entregue às senhoras Alejandra Josefina Iriarte de Blanco, Teodora Paz de Hernández e Nélida Josefina Fernández Pelicie.

O Juiz García Ramírez e o Juiz Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrente e Argumentado, respectivamente, os quais acompanham a Sentença.

7.
Opinião Consultiva OC-19: No dia 28 de novembro de 2005 a Corte emitiu a Opinião Consultiva OC-19/05 Controle de Legalidade no Exercício das Atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (arts. 41 e 44 a 51 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos) (Anexo 59), a qual foi solicitada pelo Estado da Venezuela.  Em dita Opinião Consultiva, a Corte opinou que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, como órgão do sistema interamericano de direitos humanos, tem plena autonomia e independência no exercício de seu mandato conforme a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e que atua dentro do marco legal da mesma no exercício das funções que lhe competem respeito ao procedimento do trâmite de petições individuais, disposto em seus artigos 44 a 51, assim como no exercício das restantes atribuições para a promoção e proteção dos direitos humanos, consagradas no seu artigo 41. Ademais, a Corte opinou que no exercício de suas funções, efetua o controle de legalidade das atuações da Comissão no que se refere ao trâmite dos assuntos que estejam sob seu conhecimento, de conformidade com a Convenção Americana e outros instrumentos interamericanos de proteção dos direitos humanos.

8.
Caso das Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tataupé” da FEBEM (Brasil): Medidas Provisórias. No dia 17 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução no presente caso (Anexo 60), na qual requereu ao Estado que adote de forma imediata as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes residentes no Complexo do Tatuapé da FEBEM, assim como de todas as pessoas que estejam no seu interior. Da mesma maneira, resolveu convocar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os representantes dos beneficiários das presentes medidas provisórias e o Estado do Brasil, para uma audiência pública a ser realizada na sede do Tribunal no dia 29 de novembro de 2005. 


Na data prevista a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado do Brasil sobre as medidas provisórias solicitadas no presente caso.

Em 30 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma nova Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo 61), na qual resolveu, entre outros, que o Estado do Brasil deve: adotar as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes residentes no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM, assim como de todas as pessoas que estejam no seu interior; especificamente para prevenir as ocorrências de violência, assim como para garantir a segurança dos internos, manter a ordem e a disciplina no citado centro, e impedir que os jovens internos sejam submetidos a tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Da mesma maneira, a Corte resolveu que o Estado deve adotar as medidas necessárias para reduzir a aglomeração no “Complexo do Tatuapé”, confiscar as armas que se encontrem em poder dos jovens, separar os internos conforme os padrões internacionais sobre a matéria e tomando em conta o interesse superior da criança, e brindar a atenção médica necessária às crianças internas, e realizar uma supervisão periódica das condições de detenção e do estado físico e emocional das crianças detidas.

Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrentes, os quais acompanham a Resolução.

9.
Caso Ximenes Lopes (Brasil): Etapas de Exceção Preliminar e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. Em 30 de novembro e em 1 de dezembro de 2005 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas e perito oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os representantes da suposta vítima e seus familiares e o Estado do Brasil, assim como as alegações das partes sobre a exceção preliminar e os eventuais mérito, reparações e custas em relação com o presente caso.  Na primeira parte da audiência pública as partes se referiram unicamente à exceção preliminar de não esgotamento dos recursos internos interposta pelo Estado.


No dia 30 de novembro de 2005 a Corte emitiu Sentença sobre a exceção preliminar interposta no presente caso (Anexo 62), na qual decidiu desestimar a exceção preliminar de não esgotamento dos recursos internos interposta pelo Estado do Brasil e continuar com a realização da audiência pública, assim como os demais atos processuais relativos ao mérito, e eventuais reparações e custas no presente caso. 


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Sentença.

10.
Cumprimento de Sentenças: Durante o presente período de sessões, a Corte emitiu resoluções de cumprimento de sentença nos seguintes casos: Baena Ricardo e outros (Anexo 63) (Panamá), Cantos (Anexo 64) (Argentina) e dos Irmãos Gómez Paquiyauri (Anexo 65) (Peru).

F.
SUPERVISÃO DO CUMPRIMENTO DAS SENTENÇAS E DA IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS


Com o fim de supervisar o cumprimento do compromisso contraído pelos Estados de “cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem partes” (artigo 68 da Convenção Americana), e em particular de informar à Assembléia Geral os casos em que “um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças” (artigo 65 da Convenção Americana), a Corte primeiro deve conhecer o grau de cumprimento de suas decisões. Para isso o Tribunal deve supervisar que os Estados responsáveis efetivamente cumpram com as reparações ordenadas pelo Tribunal, antes de informar sobre o não cumprimento de uma decisão à Assembléia Geral da OEA.


A supervisão sobre o cumprimento das resoluções da Corte implica, em um primeiro momento, que esta solicite informação ao Estado sobre as atividades desenvolvidas para os efeitos de dito cumprimento, assim como recavar as observações da Comissão e das vítimas ou seus representantes. Uma vez que o Tribunal conta com essa informação pode apreciar se houve cumprimento do resolvido, orientar as ações do Estado para esta finalidade e cumprir com a obrigação de informar à Assembléia Geral, nos termos do artigo 65 da Convenção. 


À luz do anterior e em exercício de suas atribuições, inerentes a sua função jurisdicional de supervisar o cumprimento de suas sentenças, a Corte informa a seguir sobre o referido cumprimento em diversos casos contenciosos e medidas provisórias:


A. 
Casos Contenciosos


A Corte ditou uma série de resoluções que dão conta do grau de cumprimento de suas sentenças, a saber: caso Loayza Tamayo vs. Peru (Anexo 12), caso Bámaca Velásquez vs. Guatemala (Anexo 13), caso dos Meninos de Rua (Villagrán Morales e outros) vs. Guatemala (Anexo 32), caso Maritza Urrutia vs. Guatemala (Anexo 50), caso Ivcher Bronstein vs. Peru (Anexo 51), caso Juan Humberto Sánchez vs. Honduras (Anexo 45), caso Trujillo Oroza vs. Bolívia (Anexo 46), caso Mack Chang vs. Guatemala (Anexo 47), caso Herrera Ulloa vs. Costa Rica (Anexo 48), caso “Cinco Pensionistas” vs. Peru (Anexo 52), caso Barrios Altos vs. Peru (Anexo 49), caso Baena Ricardo e outros vs. Panamá (Anexo 63), caso dos Irmãos Gómez Paquiyauri vs. Peru (Anexo 65), e caso Cantos vs. Argentina (Anexo 64).


B. 
Medidas Provisórias


A Corte emitiu uma serie de resoluções que dão conta do grau de cumprimento e implementação das medidas provisórias por ela adotadas, a saber: caso Bámaca Velásquez respeito da Guatemala (Anexo 8), caso das Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó respeito da Colômbia (Anexo 10), caso da Comunidade de Paz de San José de Apartadó respeito da Colômbia (Anexo 11), caso Eloisa Barrios e outros respeito da Venezuela (Anexo 31), caso James e outros respeito de Trinidad e Tobago (Anexo 1), caso Liliana Ortega e outras respeito da Venezuela (Anexo 18), caso Luisiana Ríos e outros respeito da Venezuela (Anexo 38), caso das Penitenciárias de Mendoza respeito da Argentina (Anexo 23),  e caso Povo Indígena de Sarayaku respeito do Equador (Anexo 22).

Ademais, a Corte ordenou o levantamento das medidas provisórias ordenadas nos casos Blake (Anexo 17), Fermín Ramírez (Anexo 36) e “Masacre Plan de Sánchez”, todos respeito da Guatemala (Anexo 16).


A Corte observa com preocupação que em 7 casos as medidas provisórias de proteção ordenadas pela Corte têm sido parcialmente descumpridas pelo Estado, visto que as pessoas que tiveram ordenadas a seu favor a proteção à vida e integridade pessoal foram mortas. As medidas provisórias às quais se faz referência são: Comunidade de Paz de San José de Apartadó respeito da Colômbia, Penitenciária Urso Branco respeito do Brasil, Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó respeito da Colômbia, Povo Indígena Kankuamo respeito da Colômbia, Eloísa Barrios e outros respeito da Venezuela, Penitenciárias de Mendoza respeito da Argentina e Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da Febem respeito do Brasil.
G.
APRESENTAÇÃO DE NOVOS CASOS CONTENCIOSOS


Durante o 2005 foram submetidos à consideração da Corte os seguintes casos:
1. 
Caso Nogueira de Carvalho contra Brasil 


Em 13 de janeiro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Brasil, em relação com o caso Nogueira de Carvalho (Nº. 12.058). A demanda se relaciona com a suposta responsabilidade do Estado “nas [supostas] ações e omissões na investigação do homicídio do advogado Francisco Gilson Nogueira de Carvalho, defensor de direitos humanos, assim como pela [alegada] falta de reparação adequada em favor de Jaurídice Nogueira de Carvalho e Geraldo Cruz de Carvalho, mãe e pai do senhor Nogueira de Carvalho”. 

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo da senhora Jaurídice Nogueira de Carvalho e do senhor Geraldo Cruz de Carvalho.  
Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
2. 
Caso Servellón García e outros contra Honduras


Em 2 de fevereiro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado de Honduras, em relação com o caso Servellón García e outros (Nº. 12.331). A demanda se relaciona com a suposta detenção ilegal, tortura e posterior execução extrajudicial de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourt Vásquez, Diomedes Obed García e Orlando Álvarez Ríos supostamente realizada por parte de agentes do Estado na cidade de Tegucigalpa, Honduras, entre o dia 15 e 17 de setembro de 1995. 

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 4 (Direito à Vida), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Diomedes Obed García e Orlando Álvarez Ríos; 19 (Direitos da Criança) da Convenção Americana, em relação com os direitos consagrados nos artigos 5.5 (Direito à Integridade Pessoal) e 7.5 (Direito à Liberdade Pessoal) da mesma, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo dos menores Marco Antonio Servellón García e Rony Alexis Betancourth Vásquez; e 8 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares das supostas vítimas.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
3. 
Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa contra Paraguai


Em 3 de fevereiro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Paraguai, em relação com o caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa do Povo Enxet e seus membros (Nº. 12.419). A demanda se relaciona com a suposta responsabilidade do Estado “por [supostamente] não garantir o direito ancestral da Comunidade Indígena, cuja petição de reivindicação territorial da Comunidade encontra-se em tramitação desde 1991 e até a presente data não se resolveu satisfatoriamente. O anterior tem significado [, alega a Comissão,] não só a impossibilidade da Comunidade de ter acesso à propriedade e posse de seu território, senão que, pelas próprias características da mesma, tem implicado manter-lhe em um estado de vulnerabilidade alimentícia, médica e sanitária, que ameaçam de forma contínua a sobrevivência dos membros da Comunidade e a integridade da mesma”.


Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 21 (Direito à Propriedade Privada), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma. 
Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
4. 
Caso “Trabajadores Cesados del Congresso” contra Peru


Em 4 de fevereiro de 2005 a Comissão Interamericana, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana, apresentou uma demanda contra o Estado do Peru no caso “Trabajadores Cesados del Congresso” (Número 11.830). A demanda se relaciona com a suposta responsabilidade do Estado “pela [suposta] demissão de um grupo de 257 trabalhadores demitidos do Congresso Nacional da República do Peru […] os quais [supostamente] formam parte de um grupo de 1117 trabalhadores que foram [supostamente] demitidos através de Resoluções do Congresso de 31 de dezembro de 1992”. Os fatos da presente demanda se produziram no contexto geral da ruptura da ordem institucional no Peru, a partir de 1992, que foi de caráter público e notório. 

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo de ditos trabalhadores. 
Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
5. 
Caso Baldeón García contra Peru


Em 11 de fevereiro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Peru no caso Bernabé Baldeón García (No. 11.767). A demanda se relaciona com a suposta detenção ilegal, tratamentos cruéis, desumanos e degradantes, e a execução extrajudicial de um trabalhador agrícola indígena de 68 anos, o senhor Bernabé Baldeón García, levados a cabo supostamente por membros das Forças Armadas peruanas, em 25 ou 26 de setembro de 1990, no Departamento de Ayacucho, Peru.  

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), e 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Bernabé Baldeón García. Por sua vez, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 5 (Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares da vítima, a saber, Guadalupe Yllaconza Ramírez de Baldeón (esposa) e Crispín, Fidela, Roberto, Segundina, Miguelita, Perseveranda, Vicente e Sabina Baldeón Yllaconza (filhos).

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
6. 
Caso Montero Aranguren e outros contra Venezuela

Em 24 de fevereiro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado da Venezuela, em relação com o caso Montero Aranguren (No. 11.699). A demanda se relaciona com “a [suposta] falta de prevenção para impedir fatos de violência e atender situações de emergência no Retén [e Internado Judicial de las Flores de Catia, localizado na cidade de Caracas durante os acontecimentos ocorridos entre o dia 27 e 29 de novembro de 1992]; o [suposto] uso excessivo da força; a [suposta] execução extrajudicial de vários internos; a [suposta] manutenção de condições desumanas de detenção, causadoras da violência e insegurança imperantes no Retén na época dos fatos; a [suposta] falta de uma investigação oportuna e completa; a [alegada] denegação de justiça em prejuízo das [supostas] vítimas e seus familiares; e a [suposta] ausência de políticas penitenciárias ajustadas aos padrões internacionais”.


Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) do mesmo tratado.  

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

7. 
Caso Vargas Areco contra Paraguai


Em 27 de março de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Paraguai no caso Vargas Areco (No. 12.300) e em 22 de abril de 2005, apresentou uma emenda à mesma. A demanda se relaciona com a suposta responsabilidade do Estado “ao não ter investigado, processado e sancionado os responsáveis pelas violações cometidas contra [a criança Gerardo Vargas Areco] de modo efetivo e em tempo oportuno”, por seu suposto “assassinato […] em 30 de dezembro de 1989, quando cumpria o Serviço Militar Obrigatório no Exército do Paraguai”.

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação com o artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares da suposta vítima, a saber: Pedro Vargas, padre; De Belén Areco, mãe, e Juan, María Elisa, Patricio, Daniel, Doralicia, Mario, María Magdalena, Sebastián e Jorge Ramón, todos eles Vargas Areco e irmãos da suposta vítima.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

8. 
Caso Goiburú e outros contra Paraguai


Em 8 de junho de 2005 a Comissão Interamericana, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana, apresentou uma demanda contra o Estado do Paraguai, em relação com o caso Goiburú e outros (Nos. 11.560, 11.665 e 11.667). A demanda se relaciona com a suposta detenção ilegal, tortura e desaparecimento forçado de Agustín Goiburú, Carlos José Mancuello Bareiro e dos irmãos Rodolfo Feliciano e Benjamín de Jesús Ramírez Villalba, supostamente realizadas por agentes do Paraguai a partir de 1974 e 1977, e à impunidade parcial em que se encontram tais fatos ao não terem sido sancionado todos os responsáveis dos mesmos. A Comissão alega que o “desaparecimento forçado de [ditas] pessoas é uma violação continuada […] que se prolonga até a data, devido a que o Estado não tem estabelecido o paradeiro das [supostas] vítimas nem tem localizado seus restos, assim como tampouco tem sancionado penalmente todos os responsáveis das violações em seu desfavor, nem tem assegurado a seus familiares uma reparação adequada”.

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 7 (Direito à Liberdade Pessoal) e 4 (Direito à Vida) da Convenção Americana, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de ditas pessoas.  Da mesma maneira, solicita ao Tribunal que declare a violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação com a obrigação estabelecida no artigo 1.1 da mesma, em prejuízo de ditas supostas vítimas e de seus familiares.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

9. 
Caso Claude Reyes e outros contra Chile 


Em 8 de julho de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Chile, em relação com o caso Claude Reyes e outros (No. 12.108). A demanda se relaciona com os fatos ocorridos entre maio e julho de 1998 e se referem à suposta negativa do Estado de brindar aos senhores Marcel Claude Reyes, Sebastián Cox Urrejola e Arturo Longton Guerrero toda a informação que requeriam do Comitê de Inversões Estrangeiras, em relação com a empresa florestal Trillium e o Projeto Rio Condor, sem que o Estado “argumenta[sse] uma justificativa válida de acordo com a legislação chilena”, assim como a que supostamente “não [lhes] outorgou um recurso judicial efetivo para impugnar uma violação do direito ao acesso à informação” e “não [lhes] assegurou […] os direitos ao acesso à informação e à proteção judicial, nem contou com mecanismos estabelecidos para garantir o direito ao acesso à informação pública”. 

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 13 (Liberdade de Pensamento e de Expressão), 25 (Proteção Judicial), 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo dos senhores Marcel Claude Reyes, Sebastián Cox Urrejola e Arturo Longton Guerrero. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda e que, “una vez ouvidos os representantes das [supostas] vítimas, se reintegrem as custas e gastos devidamente substanciados”. 

10. 
Caso Luis Almonacid Arellano contra Chile 

Em 11 de julho de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Chile, no caso Luis Almonacid Arellano (No.12.057). A demanda se relaciona com a suposta falta de investigação e sanção dos responsáveis da execução extrajudicial do senhor Alfredo Almonacid Arellano, a partir da aplicação do Decreto Lei No. 2.191, lei de anistia, adotada em 1978 em Chile, assim como à suposta falta de reparação adequada em favor de seus familiares, os senhores Elvira Del Rosario Gómez Olivares, Alfredo Almonacid Gómez, José Luis Almonacid Gómez e Alexis Almonacid Gómez. 

Na demanda, a Comissão solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação com os artigos 1.1. (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno).

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção Americana, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

H.
NOVAS MEDIDAS PROVISÓRIAS


Durante 2005 foram submetidas à consideração da Corte as seguintes petições de medidas provisórias:

1. 
Medidas Provisórias no caso “Masacre de Mapiripán" (Colômbia)


Em 4 de fevereiro de 2005 os representantes das supostas vítimas e seus familiares no presente caso, de conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana e 25 do Regulamento da Corte, apresentaram uma petição de medidas provisórias respeito do Estado da Colômbia, para proteger a vida e integridade pessoal de todas as testemunhas convocadas pelo Presidente da Corte na Resolução de 28 de janeiro de 2005 para render declaração perante notário público (affidávit) e para comparecer em audiência pública perante a Corte, assim como de todos os familiares dos mesmos; acordar as medidas de segurança com as pessoas protegidas e os representantes das mesmas; e iniciar as respectivas investigações penais e administrativas em relação com os fatos que deram origem a presente petição e informar à Corte do estado das mesmas.


Nesse mesmo dia o Presidente da Corte emitiu uma Resolução de medidas urgentes, na qual resolveu que o Estado deve: adotar, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das seguintes pessoas e seus familiares: Carmen Johana Jaramillo Giraldo, Esther Pinzón López, Sara Paola Pinzón López, María Teresa Pinzón López, Yur Mary Herrera Contreras, Zully Herrera Contreras, Maryuri Caicedo Contreras, Nadia Marina Valencia Sanmiguel, Yinda Adriana Valencia Sanmiguel, Johana Marina Valencia Sanmiguel, Gustavo Caicedo Contreras, Rusbel Asdrúbal Martínez Contreras, Roland Andrés Valencia Sanmiguel, Ronald Mayiber Valencia Sanmiguel, Luis Guillermo Pérez, Nory Giraldo de Jaramillo, Marina San Miguel Duarte, Viviana Barrera Cruz, Luz Mery Pinzón López, e Mariela Contreras Cruz; e investigar os fatos que motivaram a adoção destas medidas urgentes e, em seu caso, identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes.

Em 27 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução de medidas provisórias (Anexo 29), na qual resolveu, entre outros, ratificar a Resolução de medidas urgentes adotada pelo Presidente da Corte neste caso e que o Estado deve: adotar, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das pessoas indicadas em dita Resolução de medidas urgentes e investigar os fatos que motivaram a adoção das medidas provisórias e, sendo pertinente, identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes.

2.
Medidas Provisórias no caso Gutiérrez Soler (Colômbia)


Em 11 de março de 2005 os representantes da suposta vítima apresentaram suas alegações finais durante a audiência pública convocada no caso contencioso Gutiérrez Soler contra o Estado da Colômbia, nos quais, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana e 25 do Regulamento da Corte, solicitaram a adoção de medidas provisórias imediatas em favor da família Gutiérrez Soler, com o fim de protegê-la de agressões, perseguições e ameaças que sofreram como conseqüência dos fatos do caso.


Nesse mesmo dia a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo 6), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para: a) proteger a vida, integridade pessoal e liberdade pessoal do senhor Ricardo Gutiérrez Soler e sua família, a saber: sua mãe, a senhora María Elena Soler de Gutiérrez; seus filhos, Luisa Fernanda Gutiérrez Reyes, Paula Camila Gutiérrez Reyes, Leonardo Gutiérrez Rubiano, Leydi Caterin Gutiérrez Peña, Sulma Tatiana Gutiérrez Rubiano, Ricardo Alberto Gutiérrez Rubiano e Carlos Andrés Gutiérrez Rubiano; e a senhora Yaqueline Reyes; e b) proteger a vida, integridade pessoal e liberdade pessoal do senhor Wilson Gutiérrez Soler e seu filho Kevin Daniel Gutiérrez Niño, em caso de que estes últimos regressem a Colômbia.

3. 
Petição de Medidas Provisórias no caso Ivcher Bronstein (Peru)


Em 30 de março de 2005 o senhor Baruch Ivcher Bronstein, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 do Regulamento da Corte, apresentou uma petição de medidas provisórias respeito do Estado do Peru “para que se proteja [sua] vida, a de [seus] familiares próximos como são sua esposa dona Noemy Even de Ivcher e [suas] filhas Dafina, Michal e Hadaz Ivcher Even[,] assim como [que] se proteja [sua] segurança pessoal e [seus] outros direitos protegidos e gravemente ameaçados”. O Estado, a Comissão e o senhor Ivcher Bronstein têm apresentado informação adicional relacionada com esta petição, sendo incluída informação em relação com as medidas que já tem adotado o Estado respeito da mesma. O caso Ivcher Bronstein se encontra na etapa de supervisão de cumprimento de sentença emitida pela Corte em 6 de fevereiro de 2001.
4. 
Medidas Provisórias no caso López Álvarez (Honduras)


Em 30 de maio de 2005 os representantes da suposta vítima e seus familiares informaram à Corte que “um homem, que depois foi identificado como [...] guarda de segurança[,…] [teria] dispar[ado] ao interior do veículo [estacionado em uma estação de gasolina, e onde se encontrava] a senhora [Gregoria] Flores”, Coordenadora Geral da Organização Fraternal Negra Hondurenha (OFRANEH), ferindo-a no braço direito, que foi oferecida como testemunha no caso López Álvarez, e solicitaram que “valore a situação exposta, e determine se é necessário tomar medidas que garantam a segurança das testemunhas, peritos, e membros de OFRANEH envolvidos no trâmite do caso”. 


Em 13 de junho de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo 15), na qual resolveu, entre outros, que o Estado deve: adotar, sem demora, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal dos senhores Alfredo López Álvarez, Teresa Reyes Reyes, e Gregoria Flores Martínez, os quais compareceriam como testemunhas perante a Corte Interamericana de Direitos Humanos na audiência pública que seria realizada a partir de 28 de junho de 2005, em relação com o caso López Álvarez.

5.
Medidas Provisórias no caso Ramírez Hinostroza e outros (Peru)


Em 22 de julho de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias respeito do Estado do Peru, com o propósito de que adote as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua família, e do senhor Carlos Rivera Paz, advogado do senhor Ramírez Hinostroza. 

Nesse mesmo dia o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes e decidiu, entre outros: requerer ao Estado que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua esposa e filhas, e do senhor Carlos Rivera Paz, para o qual deve tomar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco.


Em 21 de setembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo 43), na qual resolveu, entre outros, ratificar a Resolução de medidas urgentes adotada pelo Presidente da Corte no presente caso e requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, sem demora, as medidas que sejam necessárias para cumprir com o ordenado em dita Resolução e na […] Resolução, relativo à proteção à vida e integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua esposa Susana Silvia Rivera Prado, de suas três filhas: Yolanda Susana Ramírez Rivera, Karen Rose Ramírez Rivera e Lucero Consuelo Ramírez Rivera, e de seu advogado Carlos Rivera Paz, para o qual deve tomar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco.

6.
Medidas Provisórias no caso das Crianças e Adolescentes Privadas de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM (Brasil)


Em 8 de novembro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou uma solicitação de medidas provisórias respeito do Estado do Brasil, com o propósito de que o Estado proteja a vida e integridade pessoal das crianças privadas de liberdade no “Complexo do Tatuapé” da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor de São Paulo (FEBEM).  A Comissão assinalou que as crianças e os adolescentes que residem no referido complexo estão sujeitos a riscos que aumentaram durante os últimos meses. Tal como demonstra uma série de motins, alegações de tortura, mortes e lesões ocorridas no curso do presente ano.  
Em 21 de dezembro de 2004 a Comissão Interamericana emitiu medidas cautelares em favor das crianças e adolecentes internas do “Complexo do Tatuapé”. Entretanto, a Comissão alegou que ditas medidas cautelares não têm produzido os efeitos de proteção procurados, tendo em vista os vários incidentes de violência ocorridos posteriormente a ditas medidas e pelas denúncias continuadas sobre condições infra-humanas de detenção. Em conseqüência, a Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado: a) que adote sem demora todas as medidas de segurança e controle que sejam necessárias para preservar a vida e integridade pessoal das crianças e adolescentes que residem no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM; e das pessoas que possam ingressar futuramente na condição de interno ao centro de internação em questão; b) que adote sem demora todas as medidas necessárias para impedir que os internos sejam submetidos à tortura ou castigos físicos; c) que adote medidas imediatas que conduzam à separação dos jovens processados daqueles que estão condenados, em cumprimento das condições exigidas pelos padrões internacionais aplicáveis à matéria; d) que realize investigações sérias, completas e ágeis em relação aos atos de violência ocorridos no interior do “Complexo do Tatuapé” da FEBEM; identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes, como mecanismo de prevenção para impedir a ocorrência de novos casos de violência; e) que garanta a supervisão periódica das condições de internação e do estado físico dos jovens, através de um organismo independente, e que os relatórios elaborados por tal organismo sejam enviados à Corte; e f) que dentro de um prazo razoável proceda a readequar as instalações do “Complexo do Tatuapé” da FEBEM a fim de que ofereçam as condições mínimas sanitárias, de espaço e dignidade necessárias para albergar crianças e adolescentes.

No dia 17 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução no presente caso (Anexo 60), na qual requereu ao Estado que adote de forma imediata as medidas que forem necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes residentes no Complexo do Tatuapé da FEBEM, assim como a de todas as pessoas que estejam no interior deste. Da mesma maneira, resolveu convocar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os representantes dos beneficiários das presentes medidas provisórias e o Estado do Brasil, para uma audiência pública que a ser realizada na sede do Tribunal no dia 29 de novembro de 2005.


Em 30 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma nova Resolução sobre medidas provisórias (Anexo 61), na qual resolveu, entre outros, que o Estado brasileiro deve: adotar as medidas que forem necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes residentes no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM, assim como a de todas as pessoas que estejam no seu interior; especificamente para prevenir as ocorrências de violência, garantir a segurança dos internos, manter a ordem e a disciplina do citado centro, e impedir que os jovens internos sejam submetidos a tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes. Da mesma maneira, a Corte resolveu que o Estado deve adotar as medidas necessárias para reduzir substancialmente a aglomeração no “Complexo do Tatuapé”, confiscar as armas que se encontrem em poder dos jovens, separar os internos, conforme os padrões internacionais sobre a matéria e tomando em conta o interesse superior da criança, brindar a atenção médica necessária às crianças internadas, e realizar uma supervisão periódica das condições de detenção e do estado físico e emocional das crianças detidas.

7.
Medidas Provisórias no caso Castañeda Gutman (México)


Em 15 de novembro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou uma petição de medidas provisórias respeito do Estado de México, em relação com o senhor Jorge Castañeda Gutman, com a finalidade de que o Estado adote as ações necessárias para a inscrição de sua candidatura à Presidência da República enquanto a Comissão Interamericana decide acerca da admissibilidade e o mérito da petição apresentada por este sobre a violação de vários direitos protegidos na Convenção Americana, incluídos os direitos políticos e o direito à igualdade perante a lei.  

Em 17 de outubro de 2005 a Comissão Interamericana emitiu medidas cautelares em favor do senhor Castañeda Gutman. Entretanto, a Comissão alegou que as medidas cautelares ditadas não têm logrado a proteção necessária. Em conseqüência, a Comissão solicitou à Corte que ordene ao Estado: a) que adote sem demora todas as medidas necessárias com o objetivo de permitir o registro da candidatura do senhor Jorge Castañeda Gutman à Presidência da República do México, enquanto os órgãos do sistema interamericano decidem acerca da procedência e mérito da denuncia que tem apresentado; b) Que acorde com o beneficiário mecanismos mais apropriados para a implementação das medidas de proteção, de forma tal que se assegure sua efetividade e pertinência; e c) Que informe à Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre as ações concretas que tenha empreendido com o propósito de implementar as medidas provisórias.


Em 25 de novembro de 2005 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo 57), na qual resolveu desestimar por improcedente dita petição em favor do senhor Jorge Castañeda Gutman.

8. 
Medidas Provisórias no caso Cesti Hurtado (Peru)


Em 21 de novembro de 2005 o senhor Cesti Hurtado solicitou a adoção “das medidas necessárias para a proteção dos direitos não só da vítima senão do Juiz [37º Civil de Lima], garantindo a independência de poderes”. Posteriormente, em 2 de dezembro de 2005 o representante da vítima solicitou ao Tribunal, “amparado no artigo 63 inciso 2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos tenha[…] po bem adotar medidas provisórias em favor do senhor Gustavo Adolfo Cesti Hurtado, com o fim de proteger o cumprimento das Sentenças emitidas pela […] Corte para reparar a violação de seus direitos humanos e impedir [que] se continuem vulnerando e atentando contra outros direitos consagrados pela citada Convenção e outros instrumentos de proteção de direitos humanos”. 


Em 21 de dezembro de 2005 o Presidente da Corte, depois de ter consultado a todos os Juízes do Tribunal, emitiu uma Resolução (Anexo 66), na qual resolveu desestimar a petição de medidas provisórias interposta pelo representante do senhor Gustavo Cesti Hurtado.

I.
SITUAÇÃO DOS ASSUNTOS EM TRAMITAÇÃO NA CORTE

1.
Casos Contenciosos

	Denominação do caso
	Estado

Demandado
	Situação Atual

	1.
	Caso Neira Alegria e outros
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	2.
	Caso Caballero Delgado e Santana
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	3.
	Caso El Amparo
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	4.
	Caso Garrido e Baigorria
	Argentina
	Supervisão do cumprimento de sentença

	5.
	Caso Castillo Páez
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	6.
	Caso Loayza Tamayo
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	7.
	Caso Paniagua Morales e outros
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	8.
	Caso Blake
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	9.
	Caso Suárez Rosero
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	10.
	Caso Benavides Cevallos
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	11.
	Caso Cantoral Benavides
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	12.
	Caso Durand e Ugarte
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	13.
	Caso Bámaca Velásquez
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	14.
	Caso “Meninos de Rua” (Villagrán Morales e outros)
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	15.
	Caso Castillo Petruzzi e outros
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	16.
	Caso Cesti Hurtado
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	17.
	Caso Baena Ricardo e outros
	Panamá
	Supervisão do cumprimento de sentença

	18.
	Caso da Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni
	Nicarágua
	Supervisão do cumprimento de sentença

	19.
	Caso Las Palmeras
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	20.
	Caso Cantos
	Argentina
	Supervisão do cumprimento de sentença

	21.
	Caso Ivcher Bronstein
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	22.
	Caso do Tribunal Constitucional
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	23.
	Caso Hilaire, Constantine e Benjamin e outros
	Trinidad e Tobago
	Supervisão do cumprimento de sentença

	24.
	Caso do Caracazo
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	25.
	Caso Trujillo Oroza
	Bolívia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	26.
	Caso Barrios Altos
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	27.
	Caso 19 Comerciantes
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	28.
	Caso Bulacio
	Argentina
	Supervisão do cumprimento de sentença

	29.
	Caso Myrna Mack Chang
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	30.
	Caso Juan H. Sánchez
	Honduras
	Supervisão do cumprimento de sentença

	31.
	Caso “Cinco Pensionistas”
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	32.
	Caso Maritza Urrutia
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	33.
	Caso Gómez Paquiyauri
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	34.
	Caso “Centro de Reeducação de Menores”
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	35.
	Caso Ricardo Canese
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença 

	36.
	Caso Lori Berenson Mejía
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	37.
	Caso “Masacre Plan de Sánchez”
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	38.
	Caso Herrera Ulloa
	Costa Rica
	Supervisão do cumprimento de sentença

	39.
	Caso Caesar
	Trinidad e Tobago
	Supervisão de cumprimento de sentença

	40.
	Caso Comunidade Indígena Yakye Axa
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	41.
	Caso Carpio Nicolle e outros
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	42.
	Caso das Irmãs Serrano Cruz
	El Salvador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	43.
	Caso YATAMA
	Nicarágua
	Supervisão do cumprimento de sentença

	44.
	Caso De La Cruz Flores
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	45.
	Caso Tibi
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	46.
	Caso Acosta Calderón
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	47.
	Caso Molina Thiessen
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	48.
	Caso das Meninas Yean e Bosico
	República Dominicana
	Supervisão do cumprimento de sentença

	49.
	Caso “Masacre de Mapiripán”
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	50. 
	Caso Pedro Huilca Tecse
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	51.
	Caso Gutiérrez Soler
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	52.
	Caso Palamara Iribarne
	Chile
	Supervisão do cumprimento de sentença

	53.
	Caso García Asto e Ramírez Rojas
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	54.
	Caso Blanco Romero e outros
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	55.
	Caso Fermín Ramírez
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	56.
	Caso Gómez Palomino
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	57.
	Caso Raxcacó Reyes
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	58.
	Caso da Comunidade Moiwana
	Suriname
	Supervisão do cumprimento de sentença/ Interpretação da Sentença

	59.
	Caso Acevedo Jaramillo e outros
	Peru
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	60.
	Caso “Pueblo Bello”
	Colômbia
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	61.
	Caso Ituango
	Colômbia
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	62.
	Caso Montero Aranguren e outros
	Venezuela
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	63.
	Caso Nogueira de Carvalho
	Brasil
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	64.
	Caso Almonacid Arellano
	Chile
	Exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas

	65.
	Caso Ximenes Lopes
	Brasil
	Mérito e eventuais reparações e custas

	66.
	Caso López Álvarez
	Honduras
	Mérito e eventuais reparações e custas

	67.
	Caso Servellón García e outros
	Honduras
	Mérito e eventuais reparações e custas

	68.
	Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa
	Paraguai
	Mérito e eventuais reparações e custas

	69.
	Caso Baldeón García
	Peru
	Mérito e eventuais reparações e custas

	70.
	Caso Vargas Areco
	Paraguai
	Mérito e eventuais reparações e custas

	71.
	Caso Claude Reyes e outros 
	Chile
	Mérito e eventuais reparações e custas

	72.
	Caso Juárez Cruzzat e outros
	Peru
	Trâmite inicial (procedimento escrito)

	73.
	Caso “Trabajadores Cesados del Congresso”
	Peru
	Trâmite inicial (procedimento escrito)

	74.
	Caso Goiburú e outros
	Paraguai
	Trâmite inicial (procedimento escrito)


2.
Medidas Provisórias

	
	Denominação do caso
	Estado a respeito do qual foram adotadas

	1.
	Álvarez e outros  
	Colômbia

	2.
	Bámaca Velásquez e outros
	Guatemala

	3.
	Caballero Delgado e Santana
	Colômbia

	4.
	Carpio Nicolle e outros
	Guatemala

	5.
	Colotenango  
	Guatemala

	6.
	Giraldo Cardona  
	Colômbia

	7.
	James e outros
	Trinidad e Tobago

	8.
	Haitianos e dominicanos de origem haitiana na República Dominicana
	República Dominicana

	9.
	Comunidade de Paz de San José de Apartadó
	Colômbia

	10.
	Pilar Noriega García e outros
	México

	11.
	Gallardo Rodríguez
	México

	12.
	Penitenciária Urso Branco
	Brasil

	13.
	Helen Mack e outros
	Guatemala

	14.
	Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tigni
	Nicarágua

	15.
	Liliana Ortega e outras
	Venezuela

	16.
	Luis Uzcátegui
	Venezuela

	17.
	Luisiana Ríos e Outros
	Venezuela

	18.
	Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó
	Colômbia

	19. 
	Lysias Fleury
	Haiti

	20.
	Marta Colomina e Liliana Velásquez
	Venezuela

	21.
	Gómez Paquiyauri
	Peru

	22. 
	Povo Indígena Kichwa de Sarayaku
	Equador

	23.
	Jornais “El Nacional” e “Así es la Noticia”
	Venezuela

	24.
	Comunidade Indígena Kankuamo
	Colômbia

	25.
	Carlos Nieto e outros
	Venezuela

	26.
	Emissora de televisão “Globovisión”
	Venezuela

	27.
	19 Comerciantes (Sandra Belinda Montero Fuentes e outros)
	Colômbia

	28.
	Raxcacó e outros
	Guatemala

	29.
	Boyce e outros
	Barbados

	30.
	Eloisa Barrios e outros
	Venezuela

	31.
	Penitenciárias de Mendoza
	Argentina

	32.
	“Masacre de Mapiripán”
	Colômbia

	33.
	Gutiérrez Soler e outros
	Colômbia

	34.
	Ramírez Hinostroza e outros
	Peru

	35.
	López Álvarez e outros
	Honduras

	36.
	Crianças e  Adolescentes Privadas de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM
	Brasil


III. 
OUTRAS ATIVIDADES 

DA CORTE

A continuação se apresenta um detalhe das principais atividades desenvolvidas pela Corte durante o presente ano:

Apresentação do Relatório Anual dos Trabalhos da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

correspondente ao ano 2004

No dia 14 de abril de 2005 o Presidente da Corte, em companhia do Vice-presidente e o Secretário do Tribunal, apresentou perante a Comissão de Assuntos Políticos e Jurídicos (CAJP) da OEA o Relatório Anual dos Trabalhos da Corte Interamericana correspondente ao ano 2004. Em dita intervenção o Juiz García Ramírez apresentou inicialmente uma “Síntese Correspondente ao Exercício do Ano 2004” (Anexo 67).

Finalmente, em 1º de junho de 2005 a CAJP emitiu suas “Observações e Recomendações do Conselho Permanente ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, mediante a Resolução AG/doc. 4475/05.

XXXIV Período Ordinário de Sessões da 

Assembléia Geral da Organização 

dos Estados Americanos

O XXXV Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA se realizou do dia 6 e 7 de junho de 2005 em Fort Lauderdale, Florida, Estados Unidos. A Corte Interamericana esteve representada por seu Presidente, seu Vice-presidente e seu Secretário.

No dia 7 de junho de 2005 o Presidente da Corte se dirigiu ao Plenário da Assembléia, referindo-se em sua intervenção, entre outras coisas, à importância de que a proteção internacional dos direitos humanos conserve a mais alta prioridade na agenda política da Organização; a pretensão de que sejam partes na Convenção Americana os Estados que ainda não se têm incorporado a ela e a recepção dos critérios estabelecidos pela Corte nos ordenamentos jurídicos internos. Ademais, se referiu ao aumento no número de casos contenciosos, opiniões consultivas e medidas provisórias submetidos ao Tribunal, o qual implica um dos objetivos mais importantes e inquietantes para a jurisdição interamericana, assim como o reconhecimento da importância do cumprimento das resoluções do Tribunal e o esforço dos Estados para lograr sua plena observância. 

Nesse mesmo dia a Assembléia Geral da OEA aprovou o Relatório Anual da Corte correspondente ao ano 2004, mediante a Resolução AG/RES. 2129 (XXXV-O/05). Na referida Resolução, a Assembléia Geral decidiu:

1. Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4475/05) e transmitir-lhas a dito órgão.

2. Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da promoção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.

3. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Partes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam parte.

4. Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente com a obrigação de informar à Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Partes lhe brindem oportunamente a informação que a Corte lhes requeira.

5. Reafirmar a importância da:

a. Função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e o direito internacional dos direitos humanos e neste contexto tomar nota da Opinião Consultiva OC-18/03; e

b. Jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte a importância da difusão de suas decisões pelos Estados membros segundo o entendam apropriado.

6. Encomendar ao Conselho Permanente que:

a. Continue a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua colocação em prática”, incluindo suas implicações financeiras e orçamentárias, tendo em conta o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos chamado “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentarias da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, e, tendo em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.

b. Continue a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros.

c. Continue analisando os meios para lograr um acréscimo efetivo e adequado dos recursos econômicos consignados à Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo programa-orçamento da Organização, que tenha em conta as recomendações expressadas pela própria Corte contidas em seu Relatório Anual correspondente ao ano 2004, que inclui, entre outras, a possibilidade de acrescentar o número e a duração de seus períodos de sessões. Para estes efeitos, solicitar-lhe ao Secretário-Geral da Organização que apresente, com suficiente antecedência ao próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, uma proposta, com as alternativas para lograr o acréscimo efetivo e adequado dos fundos destinados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no programa-orçamento da Organização.

7. Instar, adicionalmente, os Estados membros a que contribuam ao Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos. Da mesma maneira, agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e instituições que têm realizado contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos.

8. Encorajar os Estados membros a continuar convidando à Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

9. Instar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.

10. Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a continuar participando, com seus Juízes, no diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

11. Instar os Estados membros que considerem, segundo seja o caso, a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu trigésimo sexto período ordinário de sessões, a qual será executada de acordo com os recursos destinados no programa-orçamento da Organização e outros recursos.

Nesse mesmo dia a Assembléia Geral da Organização aprovou a Resolução AG/RES. 2075 (XXXV-O/05) titulada “Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em Seguimento do Plano de Ação da Terceira Cimeira das Américas”, na qual resolveu: 

1. Reafirmar o compromisso dos Estados membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, continuar implementando ações concretas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, contidos no Plano de Ação da Terceira Cimeira das Américas:

a. A universalização do sistema interamericano de direitos humanos, considerando a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, o mais breve possível e segundo seja o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos;

b. O cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

c. A facilitação do acesso das pessoas ao sistema interamericano de direitos humanos;

d. O acréscimo substancial dos orçamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, a fim de que em um prazo razoável possam atender suas crescentes atividades e responsabilidades; e

e. O exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente tendo em conta, entre outros elementos, os critérios de ditos órgãos.

2. Reconhecer os recentes avanços nas áreas específicas do sistema interamericano de direitos humanos identificadas no Plano de Ação da Terceira Cimeira das Américas, a saber:

a. O início, no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP), do amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos;

b. O diálogo iniciado entre os Estados membros e os Órgãos do sistema interamericano de direitos humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no qual participou também o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos;

c. O início do processo de reflexão por parte da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos, durante o período extraordinário de sessões da Comissão Interamericana de Direitos Humanos que foi realizado na cidade de México os dias 19 e 20 de julho de 2004;

d. A criação do Mecanismo de Seguimento da Convenção Interamericana para Prevenir, Sancionar e Punir a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI); 

e. As “normas para a confecção dos relatórios periódicos das medidas progressivas que tenham adotado os Estados Partes do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais “Protocolo de San Salvador”, conforme ao previsto em seu artigo 19”; 
f. A aplicação dos novos Regulamentos da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos; que têm incidido, entre outros aspectos, em uma maior participação das vítimas durante os processos que se levam perante a Corte, e o acréscimo no uso do procedimento de soluções amistosas nos casos que considera a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, assim como o seguimento por parte da própria Comissão, do cumprimento das recomendações geradas por esta matéria;

g. O depósito do Instrumento de ratificação da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, por parte da Colômbia; e

h. Os aportes voluntários que, para facilitar o trabalho dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos, têm feito o Brasil, a Costa Rica e o México, assim como o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e a União Européia à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a Argentina, a Costa Rica, o Brasil, os Estados Unidos, o México e o Peru, assim como a Dinamarca, a Espanha, a Finlândia, a França, a Suécia, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a União Européia, a Fundação Ford, a Fundação Mc Cormick Tribune e a Universidade de Notre Dame à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

3. Encomendar ao Conselho Permanente que, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1, e de complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo resolutivo 2:

a. Continue o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do sistema interamericano de direitos humanos, organizações não governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e expertos qualificados na matéria, sobre:

i. os principais desafios que enfrenta o sistema interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. as possíveis ações para fortalecer-lhe e aperfeiçoar-lhe; e

iii. a pertinência de convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.

b. Continue analisando os meios para lograr um acréscimo efetivo e adequado dos recursos econômicos consignados aos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos no programa-orçamento da Organização;

c. Apóie as iniciativas que para a solicitação de financiamento apresentem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos perante organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos;

d. Inste, adicionalmente, aos Estados membros que contribuam ao Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;

e. Continue a consideração de meios para promover o cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros;

f. Continue a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam chegar a funcionar de maneira permanente, tendo em conta a informação subministrada pelos Presidentes de ambos órgãos sobre o particular;

g. Realize anualmente, no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda de dita reunião, pelo menos com dois meses de antecipação; e

h. Solicite à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovem aos mesmos, com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado ditas reformas regulamentárias, tanto para o trabalho de ambos órgãos como para o fortalecimento do sistema; 

4. Reafirmar o compromisso de nossos Chefes de Estado e de Governo de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais no Hemisfério, fortalecendo a capacidade das instituições estatais que tenham esse mandato, e nesse sentido, instruir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que dedique uma reunião, prévia a realização da Quarta Cimeira das Américas, sobre, entre outros, os avanços alcançados neste tema.

5. Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados membros e, para tal efeito, solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a prestar, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados membros que o solicitem, de forma tal que contribuam para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-americana de Ombudsman, entre outros.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento a esta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos designados no programa-orçamento da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu trigésimo sexto período ordinário de sessões.

Reunião Conjunta com a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

No dia 11 de maio de 2005 membros da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos realizaram uma reunião na Cidade de Assunção, Paraguai. Em dita reunião foram discutidos temas tais como: o papel da Comissão perante a Corte Interamericana, a supervisão do cumprimento das decisões de ambos órgãos e a situação orçamentária na que se encontram os dois órgãos do sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

Dita reunião contou com a participação, por parte da Corte, dos Juízes Sergio García Ramírez (Presidente), Alirio Abreu Burelli (Vice-presidente), Oliver Jackman, Antonio A. Cançado Trindade, Cecilia Medina Quiroga, Manuel E. Ventura Robles, assim como do Secretário da Corte, Pablo Saavedra Alessandri, da Secretária Adjunta, Emilia Segares Rodríguez, o Oficial Administrativo da Corte, Arturo Herrera e dos Advogados Olger González, Gabriela Pacheco, e Francisco Quintana. Por parte da Comissão participaram os Comissionados Evelio Fernández e Florentín Meléndez, assim como os Especialistas Principais, Ariel Dulitzky, Elizabeth Abi-Mershed, Pedro Díaz, Víctor Madrigal, Lilly Ching, Juan Pablo Albán e Manuela Cuvi.

Este tipo de reuniões são realizadas de maneira periódica entre ambas instituições, por mandato da Assembléia Geral da OEA, com o fim de coordenar e programar o trabalho de ambos órgãos.

I Curso Especializado para Funcionários de 

Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano 

de Proteção dos Direitos Humanos

De 9 al 15 de março de 2005 se levou a cabo em San José da Costa Rica o “I Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre a Utilização do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos”, o qual foi organizado de maneira conjunta pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, e pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos. Neste curso se realizaram palestras por parte de vários Juízes e funcionários da Corte, da Comissão e do Instituto e contou com a participação de 48 funcionários de Estados da América Latina.

IV. 
ACORDOS DE 

COOPERAÇÃO 

INTERINSTITUCIONAL

Durante o presente ano a Corte Interamericana de Direitos Humanos assinou sete acordos de cooperação com diversas instituições do continente americano. Estes acordos foram assinados com: a Universidade Ibero-americana, A.C. do México, a Corte Suprema de Justiça do Paraguai, o Conselho da Magistratura da República do Paraguai, a Universidade Nacional Autônoma do Paraguai, a Universidade Americana do Paraguai, a Universidade Católica do Paraguai, o Centro de Direitos Humanos da Universidade de Margarita, Venezuela, e o Centro de Estudos de Direitos Humanos da Universidade Central da Venezuela. O objetivo destes acordos é estabelecer as bases de colaboração para que ditas instituições levem a cabo atividades conjuntas em matéria de investigação, docência, difusão e extensão em relação com direitos humanos.

V. 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

E FINANCIEROS

Foi realizada uma auditoria dos extratos financeiros da Corte Interamericana para o período fiscal de 2004 por parte da firma de Auditores Externos Independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica da firma HLB International. 

A auditoria compreendeu tanto os fundos provenientes da OEA como a contribuição do Estado da Costa Rica para o mesmo período. Os extratos financeiros são responsabilidade da administração da Corte Interamericana e a auditoria se fez com o propósito de obter uma opinião para determinar a validade das transações financeiras executadas pela Corte, tomando em conta os princípios de contabilidade e auditoria geralmente reconhecidos.

Segundo o relatório de 3 de março de 2005 da firma de Contadores Públicos Autorizados, os extratos financeiros da Corte expressam adequadamente a situação financeira e patrimonial da instituição, assim como os ingressos, desembolsos e fluxos de efetivo para o ano 2004, os quais se encontram em conformidade com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, próprios de entidades não-lucrativas (como é o caso da Corte) e aplicados sobre bases sólidas.

A partir do informe apresentado pelos auditores independentes se depreende que o sistema de controle interno contável utilizado pela Corte é adequado para o registro e controle das transações e que se utilizam práticas comerciais razoáveis para assegurar a mais efetiva utilização dos fundos proporcionados.

Cópia deste relatório foi enviado ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA e ao Inspetor Geral da Organização.

Cooperação Internacional

Na área de cooperação internacional, no ano 2004 assinou-se um acordo de cooperação com a Comissão Européia, por uma quantia de €800,000.00 (€600,000.00 aporte da UE e €200,000.00 como contrapartida da Corte IDH), com o objetivo de fortalecer e incrementar a ação judicial do Tribunal, que se tem implementado no presente ano. Por sua parte, o Estado mexicano renovou, pela sexta vez, seu apoio à Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao outorgar uma quantia por um monto US$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América). Ademais, a Corte recebeu também a cooperação da República do Paraguai, por um monto de US$4.800,59 (quatro mil e oitocentos dólares dos Estados Unidos da América e cinqüenta e nove centavos); da República Federativa do Brasil, por um monto de US$60.000,00 (sessenta mil dólares dos Estados Unidos da América) e da República da Colômbia, por um monto de US$7.500,00 (sete mil e quinhentos dólares dos Estados Unidos da América).

Da mesma maneira, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) efetuou uma doação de US$125.000,00 (cento e vinte e cinco mil dólares dos Estados Unidos da América) para o Programa de Fortalecimento da Área da Biblioteca da Corte. O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) realizou uma doação de um total de US$4.168,75 (quatro mil cento e sessenta e oito dólares dos Estados Unidos da Américae sessenta e sete centavos) destinada ao fortalecimento da Unidade Editorial do Tribunal. 

Mesmo que o orçamento da Corte Interamericana seja financiado pela OEA, também existe uma quantia que é doada pelo Governo da Costa Rica à Corte num valor anual de US$100.000,00 (cem mil dólares dos Estados Unidos da América), como parte de seu compromisso ao assinar o Convênio de Sede em 1983. Este montante já foi aprovado pelo Governo da Costa Rica no orçamento do ano 2006. 

Estatísticas da Corte

A continuação se apresentam 25 gráficos que ilustram a atividade da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e sua situação atual:
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